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RESUMO 
O processo de aprovação de projetos de prevenção contra incêndio e pânico 
(CSCIP) no Corpo de Bombeiros hoje é um trabalho manual, sujeito a interpretação 
de quem está realizando a análise. Dentro desse contexto essa dissertação tem 
como objetivo desenvolver um artefato do tipo método para verificação automática 
de regras (code checking) com uso de modelagem da informação da construção. 
Esse artefato foi desenvolvido e aplicado especificamente para projetos de 
prevenção contra incêndio no Estado do Paraná em ocupações do tipo A-2 
(edificações residenciais) e é composto de três diferentes partes. A primeira é um 
template de regras no Solibri ModelChecker (SMC) (versão 9.8) para atender as 
normas do Corpo de Bombeiros do Paraná. A segunda parte do artefato é um 
documento denominado “Diretrizes para modelagem” que contempla a definição dos 
passos e as informações que os projetistas devem seguir para fazer a verificação 
automática de regras para atendimento das mesmas normas. E, a terceira parte é o 
documento chamado “Diretrizes para análise de projetos” que tem como premissa 
auxiliar o profissional que está fazendo a verificação do projeto, seja ele o próprio 
projetista (no caso de uma pré-verificação) ou o analista do Corpo de Bombeiros. A 
pesquisa foi conduzida com base nas etapas: revisão sistemática de literatura; 
definição de um da classificação das normas de acordo com a possibilidade de 
codificação das regras; transposição das normas em regras; classificação das 
regras; inserção (codificação) das regras no software SMC; definição do artefato 
(método) e validação do artefato. Essa validação foi realizada por meio de três 
estudos denominados Validação 1, 2 e 3, sendo um para cada parte do artefato 
gerado. A classificação das regras foi dividida em duas partes. A primeira classifica 
as regras como objetivas (Classe de 1 a 4) ou subjetivas (Dúbia, Indireta, Ineficaz, 
Visual, Composta, Gráficas, Outras). A segunda classifica as regras quando a 
possibilidade de inserção no SMC (I - Possível; II – Possível com API; III – Não 
possível, verificação visual; IV – Não possível). Como resultado do método de 
classificação de regras, foram levantas 262 regras referentes as Normas de 
Procedimento Técnico ou NPT’s do Código de Prevenção. Tratando da classificação 
quanto à inserção no SMC, as de classe I e III são passíveis de serem inseridas no 
SMC e somadas representam 46% do total. As de classe IV, que não puderam ser 
inseridas no software, representaram 52%. Isso demonstra que o SMC como 
ferramenta de elaboração de regras de prevenção contra incêndio mostrou-se viável, 
mas ainda restrito principalmente as regras objetivas de Classe 1 e 2 (regras que 
necessitam de poucos dados ou valor derivativo simples, respectivamente). As 
regras objetivas de classe 3 e 4 (regras que necessitam de estrutura complexa de 
dados ou solução de problemas, respectivamente) que demandam uma estrutura de 
dados mais complexa tem problemas para serem avaliadas pelo software, até por 
ele estar restrito às opções padrões de modelo de regra. Pode se constatar que o 
SMC é uma ferramenta que pode contribuir para o processo de análise de projetos 
dentro do Corpo de Bombeiros do Paraná. Mesmo não sendo possível automatizar 
100% do código, esse processo é importante para as instituições que fazem análise 
deste tipo de projeto. 
 
Palavras Chave: BIM; Verificação de regras; Prevenção contra Incêndio; Sistemas 
Prediais 
 
  
 
 
ABSTRACT 
The fire and panic prevention (CSCIP) project approval process today is a 
manual work, subject to the interpretation of who is conducting the analysis. Within 
this context, this dissertation aims to develop an artifact of the type method for with 
use of building information modeling. This artifact was developed and applied 
specifically for fire prevention projects in the State of Paraná in occupations of type 
A-2 (residential buildings) and is composed of three different parts. The first is a rules 
template in the Solibri ModelChecker (SMC) (version 9.8) to meet the standards of 
the Fire Department of Paraná. The second part of the artifact is a document called 
"Guidelines for modeling" which includes the definition of steps and the information 
that designers must follow to automatically verify rules for meeting the same 
standards. And, the third part is the document called "Guidelines for project analysis", 
which has the premise of assisting the professional who is doing the project 
verification. The research was conducted based on the steps: systematic review of 
the literature; definition of one of the classification of the rules according to the 
possibility of codification of the rules; transposition of rules into rules; classification of 
rules; insertion (coding) of the rules in the SMC software; artifact definition (method) 
and artifact validation. This validation was performed through three studies called 
Validations 1, 2 and 3, one for each part of the generated artifact. The classification 
of the rules was divided into two parts. The first classifies the rules as objective 
(Class from 1 to 4) or subjective (Dúbia, Indirect, Ineffective, Visual, Composite, 
Graphs, Others). The second classifies the rules when the possibility of insertion in 
the SMC (I - Possible; II - Possible with API; III - Not possible, visual verification; IV - 
Not possible). As a result of the rules classification method, 262 rules have been 
drawn up regarding the Technical Procedure Rules or NPT's of the Prevention Code. 
Regarding the classification of SMC insertion, those of class I and III are likely to be 
inserted in the SMC and totals represent 46% of the total. Class IV, which could not 
be included in the software, accounted for 52%. This demonstrates that SMC as a 
tool for the elaboration of fire prevention rules proved feasible, but still mainly 
restricted to objective rules of Class 1 and 2 (rules that require few data or simple 
derivative value, respectively). The objective rules of class 3 and 4 (rules that require 
complex data structure or problem solving, respectively) that demand a more 
complex data structure have problems to be evaluated by the software, even though 
it is restricted to the standard options of model of rule. It can be seen that the SMC is 
a tool that can contribute to the project analysis process within the Fire Department 
of Paraná. Although it is not possible to automate 100% of the code, this process is 
important for institutions that analyze this type of project. 
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1 INTRODUÇÃO 
As tecnologias de informação têm permitido o desenvolvimento de novos 
métodos de trabalho em todos os setores da economia, incluindo a construção civil. 
Existe uma enorme variedade de aplicações específicas para o setor da construção, 
desenvolvidas praticamente desde que existem computadores com output gráfico 
(MARTINS, 2009). Possivelmente uma das maiores mudanças que foi observado 
nos últimos anos na construção civil foi a aderência aos trabalhos com modelagem 
da informação da construção (Building Information Modeling ou BIM) (EASTMAN et 
al., 2009; SOLIHIN, EASTMAN, 2015). 
Uma tarefa que pode beneficiar com a nova realidade introduzida pelo BIM, 
e comum a todos os projetos, é a verificação de regras, principalmente em fase de 
licenciamento. Atualmente, esta fase do processo é considerada essencialmente 
burocrática e propícia aos mais variados erros de interpretação (RODRIGUES, 2015; 
LEE et al. 2012). Apesar de alguns critérios pertencentes a esta fase serem já 
objetos de análise de um sistema informático, como por exemplo, a análise 
estrutural, o processo acaba por ser considerado majoritariamente manual. Posto 
isto, a automatização da verificação de regras de um projeto é aqui materializada por 
uma aplicação que retire a informação presente no modelo de forma automática, 
sem intervenção humana na medição ou interpretação da informação. Tal cenário 
evitaria tanto o tempo gasto na verificação manual, como os custos provenientes da 
impressão do projeto em papel. Algo que parece, à primeira vista, ideal. Outra 
vantagem associada é o papel que pode desempenhar na implementação do BIM. 
A verificação automática de regras é um assunto que vem se desenvolvendo 
nos últimos anos. A prova disso são as iniciativas governamentais e não 
governamentais já desenvolvidas na área, com destaque para o Corenet – 
Singapura, Projeto HITOS – Noruega, DesignCheck – Austrália, SmartCodes – 
Estados Unidos da América, entre outros estudos científicos com sucesso na área 
(EASTMAN et al., 2009). Durante a investigação de alguns dos casos de estudo já 
referidos, foram também desenvolvidas alguns aplicativos de verificação automática 
de um conjunto de regras, entre os quais se destacam o Fornax e o Jotne 
EDModelChecker. O único aplicativo comercial desenvolvido, neste âmbito, é o 
Solibri Model Checker (SMC).  
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1.1 PROBLEMATIZAÇÃO 
Com as constantes atualizações e aprimoramento das normas da 
construção civil, é de fundamental importância que os processos de verificação 
sejam automatizados e otimizados. Aliado a isso, a evolução das ferramentas BIM 
permite hoje a verificação automática de regras (code checking), que pode ser 
definida por Eastman et al. (2009) como a análise do projeto através das 
informações dos componentes, suas relações e atributos. A verificação de regras faz 
parte do processo de análise com objetivos como padronizar a análise e diminuir o 
tempo necessário nesta etapa. 
Dentro desse contexto, o presente trabalho visa buscar melhoria na forma 
como são analisados os projetos de prevenção contra incêndio e responder a 
seguinte questão:  
Como a utilização de verificação automática de regras aliado a modelagem 
da informação da construção pode contribuir para a aprovação de projetos legais de 
prevenção contra incêndio? 
1.2 OBJETIVOS 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral dessa dissertação foi desenvolver um artefato do tipo 
método para verificação automática de regras (code checking) com uso de 
modelagem da informação da construção aplicada a projetos de prevenção contra 
incêndio no Estado do Paraná. 
1.2.2 Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos do trabalho são: 
a) Identificar as principais etapas para verificação de normas utilizando BIM; 
14 
 
b) Levantar critérios de projeto que devem ser verificados, de acordo com as 
normas do Corpo de Bombeiros; 
c) Desenvolver um padrão de classificação de regras e aplicá-la ao conjunto de 
normas. 
1.3 JUSTIFICATIVA 
“Incêndio se apaga no projeto!”. Essa frase inicia a cartilha de prevenção 
contra incêndio publicada pelo Ministério de Saúde em 1995. Ela resume toda 
justificativa econômica e social que o tema reclama. A importância do planejamento 
nesta área é medida pelos sinistros evitados e não pelos incêndios extintos. Neste 
processo preventivo os projetistas têm participação fundamental. Dados do NFPA 
(2014) demonstram que nos Estados Unidos nos últimos dez anos ocorreram em 
média 500 mil incêndios relacionados a edificações.  
 
FIGURA 1 – INCÊNDIOS POR TIPO NOS EUA ENTRE 1977 E 2014 
 
FONTE: NFPA (2014) 
 
Ainda segundo Brasil (1995), 70% das mortes em incêndios são produzidas 
por intoxicação e asfixia e somente 30% por queimaduras, quedas e outras causas. 
Daí a importância de projetos de prevenção contra incêndio bem planejados, com 
devido controle de fumaça e saídas de emergência bem dimensionadas. 
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Aliado a esse tema, na construção civil atual está presente uma tendência 
cada vez maior de se utilizar de ferramentas tecnológicas para auxiliar no processo 
de produção de edifícios. Ao analisar a FIGURA 2, por exemplo, nota-se uma 
evolução de usuários no Brasil de ferramentas BIM em nível alto de implementação, 
subindo de 37% em 2013 para 73% em 2015. Entre todos os países pesquisados 
nesse relatório da McGraw Hill Construction, foi o que mais cresceu nesses dois 
anos. 
 
FIGURA 2 – USUÁRIOS COM NÍVEL ALTO/MUITO ALTO DE IMPLEMENTAÇÃO DO BIM 
 
FONTE: MCGRAW HILL CONSTRUCTION (2015) 
 
No Brasil, dados gerais compilados dessa maneira ainda são difíceis de 
encontrar, mas o Corpo de Bombeiros do Paraná mantém em seu sítio web livre 
acesso às ocorrências atendidas por eles. De posse desses dados, foi possível 
avaliar a ocorrência de incêndios relacionados à área de construção civil nos últimos 
três anos, conforme a tabela 1. 
 
TABELA 1 – OCORRÊNCIAS DE INCÊNDIO EM EDIFICAÇÕES 2013 
 
TIPO DE OCORRÊNCIA 2013 2014 2015 
Combate a incêndio 4758 4663 4512 
Feridos em Combate a incêndio 170 193 162 
Óbitos em Combate a incêndio 26 34 28 
 
FONTE: Adaptado de COB-PR (2015)  
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Nesses números, percebe-se que as quantidades são muito parecidas 
durante os anos, o que reforça a ideia da necessidade de melhoria da prevenção 
contra incêndio dentro do processo de produção de edifícios. 
Tendo em vista a grande importância da tecnologia para se obter a 
modernização e industrialização da Construção no Brasil, a modelagem BIM foi 
inserida na Agenda Estratégica do Plano Brasil Maior (PBM) de 2013 como uma das 
prioridades da política do Governo Federal para o Setor da Construção Civil. O 
Plano Brasil Maior, lançado em 02 de agosto de 2011, é um programa do governo 
federal brasileiro para aumentar a competitividade da indústria nacional, sob o lema 
"Inovar para Competir. Competir para Crescer". Ele traça uma nova política 
industrial, tecnológica, de serviços e de comércio exterior do governo federal (ABDI, 
2011). 
Em estudo encomendado pelo MDIC e MPOG, Kassem; Amorim (2015) 
sugerem que o BIM passe a se tornar obrigatório em obras públicas conforme o 
FIGURA 3.  
Reiterando a importância da temática BIM, em junho de 2017 foi 
estabelecido o Comitê Estratégico de Implementação do BIM no âmbito do Governo 
Federal (Decreto de 5 de Junho de 2017) com previsão de lançamento de um plano 
de ações estruturantes para meados de 2018. 
 
FIGURA 3 - ABORDAGEM PARA O BIM MANDATORIO NO BRASIL 
 
FONTE: KASSEM; AMORIM (2015) 
 
Para Eastman et al. (2009), a verificação de regra é uma área emergente e 
tópico de pesquisas em BIM. Neste contexto, o modelo BIM é uma entrada para os 
programas de verificação de regras que analisam automaticamente a geometria, 
relações espaciais, folgas e outras análises dimensionais, determinando-se 
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subsequentemente se o projeto proposto está em conformidade com o predefinido 
gerado pelo usuário de regras. 
Eastman et al. (2009) observaram que o potencial das aplicações desta 
tecnologia é enorme e os candidatos para o uso da verificação automática de regras 
são: órgãos públicos, organizações e clientes com um tipo específico de edificação 
com requisitos de conformidade para os padrões internos, tais como segurança, 
integridade estrutural, consumo de energia, e outros critérios específicos de projeto 
estabelecidos por membros da equipe. Entretanto, este potencial ainda é pouco 
explorado ou pouco conhecido pelos usuários. O último relatório da McGraw Hill 
Construction de 2015 sobre o valor de negócios do BIM no mundo, que pela primeira 
vez inclui o Brasil entre os países pesquisados, comprova esse fato. Pode-se 
verificar na FIGURA 4 que o percentual de entrevistados que citam o uso de BIM em 
processo de aprovação como uma dos três mais importantes na sua organização é 
de apenas 6%, último dos benefícios citados. 
 
FIGURA 4 – BENEFÍCIOS DO BIM PARA OS CONTRATANTES. 
 
FONTE: MCGRAHILL CONSTRUCTION (2015) 
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1.4 PRESSUPOSTO 
Partindo do pressuposto de que a análise de regras em projeto legais é 
demorada e burocratizada nos órgãos públicos, questiona-se a possibilidade de 
utilização da modelagem da informação da construção aliada à verificação 
automática de regras para tornar esse processo mais rápido e assertivo. 
De acordo com Jeong e Lee (2010) a verificação automática de códigos não 
só minimiza os erros como diminui o tempo gasto na verificação de projetos e 
também torna mais fácil a colaboração entre os departamentos de instituições 
envolvidas no Setor da Construção Civil. 
1.5 CONTEXTUALIZAÇÃO NO PROGRAMA 
O Programa de Pós Graduação em Engenharia de Construção Civil 
(PPGECC) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) está dividido em três áreas 
de pesquisa: Ambiente Construído e Gestão, Geotecnia e Materiais e Estruturas. 
Esse trabalho está locado dentro da linha de pesquisa de “Gestão da 
Construção Civil”. Essa linha trata de pesquisas de tecnologia de informação e 
comunicação (TIC) em aplicações na Construção com foco na integração de 
sistemas de planejamento, projeto e execução de empreendimentos da indústria da 
construção (UFPR, 2013). 
Dentro do contexto do Programa, foram publicadas diversas dissertações 
que tratam da temática BIM e suas diversas aplicações dentro do contexto da 
construção civil, conforme a QUADRO 1. 
Pode-se perceber que o programa já vem publicando há mais de dez anos 
pesquisas relacionadas à aplicação da tecnologia da informação na construção civil 
em diversas variantes e, dessa maneira, o presente trabalho enquadra-se como uma 
continuidade desse processo de construção do conhecimento. 
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QUADRO 1 – PRODUÇÃO RELACIONADA À BIM NO PPGECC 
 
AUTOR TÍTULO DA DISSERTAÇÃO ANO 
Saulo Almeida Dos 
Santos Britto 
Composição estrutural do VDC scorecard: triangulação 
transformativa concomitante da aplicabilidade pela neutralização 
de medidas 
2017 
Fernanda Louize 
Monteiro Brocardo 
O uso da modelagem da informação da construção 4D (BIM 4d) 
nos projetos de obras militares 2017 
Henrique Jose Silva De 
Carvalho 
O uso de ferramentas BIM na quantificação de resíduos de 
construção e demolição: parametrização na etapa de projeto 
arquitetônico 
2017 
Caroline Wilsek Caldart Planejamento de canteiro de obra com uso de modelagem BIM 4D 2017 
Fábio Kischel Durante Proposta de diretrizes para o desenvolvimento do projeto do sistema de produção apoiado pelos processos BIM 2016 
Fernando Henrique 
Malewschik 
BIM e DFMA visando à redução da quantidade de partes da 
construção 2016 
Bárbara Lepca Maia Análise do fluxo de informações no processo de manutenção predial apoiada em BIM: estudo de caso em coberturas 2016 
Marcelo Mino Sakamori 
Modelagem 5D (BIM) – Processo de orçamentação  com estudo 
sobre controle de custos e valor agregado para 
empreendimentos de construção civil 
2015 
Cristiano Eduardo 
Antunes 
Mapeamento de processos e determinação de requisitos de 
informação em projetos de estruturas de concreto armado para 
obras de saneamento através de sistemas BIM: Estudo de caso 
utilizando a metodologia IDM  
2014 
Michael Antony 
Carvalho 
Eficácia da interoperabilidade no formato IFC entre modelos de 
informação arquitetônico e estrutural 2012 
Emilio Lima do 
Nascimento 
Aplicação de modelo de colaboração apoiada por tecnologia da 
informação para projetos de construção civil na Prefeitura de São 
José dos Pinhais 
2012 
Lilian Cristine Witicovski 
Levantamento de quantitativos em projeto: uma análise 
comparativa do fluxo de informações entre as representações em 
2D e o modelo de informações da construção (BIM)  
2011 
 Marina Figueiredo 
Müller 
 Interoperabilidade entre sistemas CAD de projetos de estruturas 
de concreto armado baseada em arquivos IFC 2011 
Cervantes Gonçalves 
Ayres Filho Acesso ao modelo integrado do edifício 2009 
Fabíola Azuma  
Uma contribuição através de um sistema CAD baseada na WEB 
para aplicação da coordenação modular nas habitações de 
interesse social 
2008 
Armando Luís Yoshio Ito Gestão da informação no processo de projeto de arquitetura: estudos de caso 2007 
Andre Mendonça Caron 
A utilização de tecnologia de informação em escritórios de um 
projeto - levantamento na região metropolitana da cidade de 
Curitiba 
2007 
Jorge Mikaldo Junior Estudo comparativo do processo de desenvolvimento e compatibilização de projetos em 2D e 3D com uso de TI 2006 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A estrutura da dissertação é composta por sete capítulos, conforme descrito 
a seguir. 
O Capítulo 1 apresenta a Introdução da pesquisa, comtemplando a 
justificativa acerca do problema de pesquisa, os objetivos (geral e específicos) a 
serem alcançados, a contextualização do programa e a estrutura da dissertação 
O Capítulo 2 aborda o Referencial Teórico Conceitual construído a partir da 
Revisão Sistemática de Literatura (RSL), que aborda os conceitos de BIM, da 
Verificação Automática de Regras, a Estruturas Existentes no Mundo, as 
Plataformas existentes, o Processo de Verificação e as formas de Classificação das 
Regras. Além disso, é introduzido o conceito de automatização em projetos BIM. 
O Capítulo 3 apresenta a Definição do Método de Pesquisa utilizado na 
dissertação, abrangendo o conceito da Design Science Research (DSR), bem como 
seu delineamento e adequação de seus procedimentos às etapas da pesquisa. 
O Capítulo 4 apresenta as Recomendações Normativas a serem 
Verificadas, documento base do Corpo de Bombeiros do Paraná que será o objeto 
da construção do método desenvolvido na dissertação, além de discorrer 
brevemente sobre o processo atual de análise e aprovação de projeto de prevenção 
contra incêndio no Corpo de Bombeiro do Paraná. 
O Capítulo 5 apresenta o Desenvolvimento do Artefato do tipo Método, 
explanando nas seções a Interpretação e Classificação das Regras e criação do 
Template no SMC. Além disso, apresenta também as validações produzidas como 
forma de certificar os documentos produzidos do método. 
O Capítulo 6 apresenta a Discussão dos Resultados, com explicitação do 
aprendizado adquirido durante a pesquisa, assim como verifica a replicabilidade do 
método desenvolvido. Apresenta ainda as contribuições teóricas da pesquisa. 
O Capítulo 7, por fim, traz a Conclusão do trabalho a cerca dos resultados 
obtidos na pesquisa. 
Além dos capítulos descritos, a dissertação é composta ainda por mais sete 
Apêndices. O Apêndice A contém a lista das Normas de Procedimentos Técnicos 
do Corpo de Bombeiros, documento base para elaboração de projetos de prevenção 
contra incêndio no Paraná. O Apêndice B contém as tabelas com as regras de 
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prevenção contra incêndio transcritas da norma, classificadas segundo as tabelas do 
Capítulo 5, com suas fórmulas de verificação e ruleset utilizado no SMC. O 
Apêndice C contém as diretrizes para modelagem, parte do método desenvolvido 
na dissertação que explicita os cuidados necessários no momento do 
desenvolvimento dos projetos de prevenção contra incêndio. O Apêndice D contém 
as diretrizes para análise de projetos no SMC, parte do método desenvolvido na 
dissertação que explicita a maneira como deve ser feita a verificação dos modelos 
no SMC. O Apêndice E contém o protocolo para a validação 2, referente ao 
documento produzido no  Apêndice C. O Apêndice F contém o protocolo para 
validação 3, referente ao documento produzido no Apêndice D. O Apêndice G 
contém os dados da revisão sistemática de literatura feita sobre BIM e Verificação 
Automática de Regras, sendo esses resultados a base para a escrita do Capitulo 2. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO CONCEITUAL 
Nesse capítulo serão descritos os conceitos iniciais sobre a verificação 
automática de regras, obtidos a partir de uma Revisão Sistemática de Literatura 
(RSL), que tem seu detalhamento constante no Apêndice G no fim desse trabalho. 
Tais conceitos são importantes para construção da classe de problemas e 
embasamento para a produção do artefato, objetivo principal dessa pesquisa. Além 
disso é discutido brevemente sobre o conceito de automatização em projetos BIM. 
2.1 MODELAGEM DA INFORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO 
BIM é o acrônimo em língua inglesa para “Building Information Modeling”, 
cuja tradução adotada no Brasil - “Modelagem da Informação da Construção” - está 
indicada na NBR-ISO 12.006:2. Para Eastman et al. (2008, p.13), BIM é “uma 
tecnologia de modelagem e um grupo associado de processos para produção, 
comunicação e análise do modelo de construção”, tendo como objetivo a integração 
de projetos para a construção de um modelo virtual único do edifício. Segundo o 
autor, os modelos BIM são caracterizados por: 
• Componentes do edifício, representados por objetos inteligentes que 
sabem o que são e que podem ser associados a atributos gráficos e de dados, e a 
regras paramétricas. 
• Componentes que contêm dados que descrevem seu comportamento e 
que podem ser utilizados em outros aplicativos para análises de desempenho ou 
orçamentação, por exemplo. 
• Informações consistentes e não-redundantes, ao permitir alterações 
automáticas de várias vistas do objeto. 
• Informações coordenadas, a partir da coordenação e organização das 
vistas do modelo. 
Segundo Eastman et al. (2011), o BIM é um dos mais promissores avanços 
para a indústria de AEC (Arquitetura, Engenharia e Construção), propondo novos 
processos em todo o ciclo de vida de uma edificação, por meio de novos conceitos e 
tecnologias que objetivam a melhoria do que é praticado atualmente. Entre estas 
tecnologias, destaca-se o uso de modelos desenvolvidos em ambientes virtuais, 
23 
 
portanto em computadores, representando os projetos de construção civil em três 
dimensões (tridimensional), com geometria precisa, contendo informações para 
alimentar os processos que envolvem todas as etapas do ciclo de uma edificação. 
No processo atual de aprovação de projeto, o analista faz uso de recursos 
praticamente manuais, com o desenvolvimento de seu conhecimento através de 
trabalhos anteriores, utilizando conhecimento e documentação além das regras que 
devem ser verificadas (NAWARI, 2012b). Quando um projeto é submetido ao 
processo de análise e aprovação, dificilmente se dará de forma idêntica dentre todos 
os analistas, criando-se margem para erros, denotando, portanto, uma falha na 
padronização, uma vez que as regras são as mesmas. 
Khemlani (2005) fala da vantagem que o uso do BIM tem em relação ao 
CAD, com habilidades para dar suporte a análises e validação do projeto. A autora 
comenta também que o processo de análise e aprovação manual, como é realizado 
atualmente por grande parte do mercado, requer um trabalho muito intenso e 
demorado, com grandes chances de inconsistências devido às possíveis diferenças 
interpretativas do analista, além da frequente falta de tempo para esta etapa que 
colabora com esse contratempo. 
2.2 VERIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE REGRAS 
A verificação de regras é definida por Eastman et al. (2009) como a análise 
do projeto através das informações dos componentes, suas relações e atributos. 
Ainda segundo os autores, a verificação de regra é uma área emergente e tópico de 
pesquisa em BIM. Neste método, o modelo BIM é uma entrada para os programas 
de verificação de regras que analisam automaticamente a geometria, relações 
espaciais, folgas e outras análises dimensionais, determinando-se 
subsequentemente se o projeto proposto está em conformidade com o predefinido 
gerado pelo usuário de regras. Este processo automático também irá fazer com que 
aumente a qualidade de todos estes aspetos referidos, permitindo a que os 
projetistas tenham a possibilidade de poder inovar sem sacrificar estas qualidades 
(SOLIHIN E EASTMAN, 2015). 
Eastman et al. (2009) observaram que o potencial das aplicações desta 
tecnologia é enorme e os candidatos para a verificação automática de regras são 
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principalmente: agências de cumprimento de código, organizações e clientes com 
um tipo específico de edificação com requisitos de conformidade para os padrões 
internos, tais como segurança, integridade estrutural, consumo de energia, e outros 
critérios específicos de projeto estabelecidos por membros da equipe. 
Segundo Solihin e Eastman (2015), a verificação de regras geralmente é 
aplicada em uma das seguintes categorias: 
? Verificação de erros no modelo - Este conjunto de regras tem como 
objetivo principal a verificação dos aspetos sintáticos do modelo em 
relação a um conjunto de elementos padrão ou em relação a um 
conjunto de requisitos para o modelo IFC;  
? Criando verificação de código regulatório - Isso enfoca o cumprimento 
de códigos ou regulamentos de construção bem definidos ou 
geralmente prescritivos; 
?  Requisitos específicos do cliente - Exemplos incluem requisitos para 
projeto hospitalar ou projeto de tribunal. 
? Requisitos específicos de construtibilidade – Este tipo de verificação 
envolve a utilização de objetos temporários no modelo e condições 
apenas presentes durante a fase de preparação da obra, como por 
exemplo, os objetos de escoramento e as formas; 
? Regras de segurança e saúde – Este tipo de verificação serve para 
automatizar a procura por elementos de perigo dentro de uma 
construção quer em fase de execução de obras, quer em fase de 
serviço; 
? Aprovações de garantia – O modelo pós-construção é verificado de 
maneira a detectar problemas que possam afetar a garantia ou os 
custos de manutenção. No entanto, estes requisitos precisam ser 
combinados com a inspeção do mesmo. A verificação serve também 
como ferramenta à entidade que irá realizar a inspeção de maneira a 
identificar os potenciais problemas do projeto e da construção; 
? Verificação da informação necessária às operações de gestão do 
edifício em serviço de forma a apoiar as operações de FM (Facility 
Management) – Tendo em conta que o papel dos BIM é ser utilizado 
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ao longo de todo ciclo de vida dos edifícios, atualmente a utilização 
das aplicações BIM-FM vêm ganhando cada vez mais importância; 
? Verificação da qualidade de projetos de construção e apoio à decisão 
- Este tipo de verificação serve para verificar automaticamente níveis 
de qualidade de projetos de construção, tendo em conta regras de 
boas práticas e guias de qualidade em projeto. 
2.3 ESTRUTURAS EXISTENTES NO MUNDO 
Nesse item serão apresentadas as principais iniciativas desenvolvidas no 
âmbito da verificação automática de regras. É importante referenciar que a maior 
parte das iniciativas ainda encontram-se em desenvolvimento e, como tal, alguns 
aspectos do trabalho desenvolvido ainda não se tornaram públicos. Sendo assim, 
com base na informação recolhida em artigos científicos e estudo de caso realizados 
elaborou-se o QUADRO 2, que contém os principais casos de usos presentes na 
literatura. 
 
QUADRO 2 – PRINCIPAIS CASOS DE USO DE VERIFICAÇÃO DE REGRAS. 
 
PAÍS TIPO DE USO PROJETO 
PLATAFORMA 
DE SOFTWARE 
Singapura Códigos de construção Corenet FORNAX 
Noruega Acessibilidade Stasbygg SMC 
Estados 
Unidos Códigos de construção ICC SMARTcodes 
Austrália Acessibilidade Design Check EDM 
Portugal Sistemas de água LiCA LiCA 
Canadá Códigos de construção ACCBEP Rule Engine 
Corea 
Prevenção contra 
incêndio Seumter ArchiBIM Server 
Estados 
Unidos Circulação e segurança GSA SMC 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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2.3.1 CORENET (Singapura) 
A iniciativa CORENET – Construction and Real State Network – em 
Singapura, é indicado pelos autores (GEQUALTEC, 2013) como sendo um dos mais 
bem-sucedidos exemplos de implementação do modelo IFC para a verificação 
automática de projetos. 
Esta iniciativa foi dada pelo Ministério Nacional do Desenvolvimento de 
Singapura e financiada pelo seu governo, para incrementar o uso das Tecnologias 
da Informação na Indústria da Construção, reestruturar os processos envolvidos na 
construção e obter mais-valias no que diz respeito ao tempo envolvido, questões de 
qualidade e de produtividade. 
Esta iniciativa teve como propósito fornecer uma infraestrutura necessária 
para a troca de informação com resposta rápida e simultânea com todos os 
intervenientes envolvidos nos projetos, bem como as entidades reguladoras, usando 
as Tecnologias de Informação. Assim a proposta dada seria baseada em passar dos 
desenhos tradicionais até então usados em 2D e passar para o uso de modelos de 
informação. 
Assim, esta iniciativa criada, e também denominada por sistema CORENET 
e-Plan Ckeck, trata-se de uma aplicação criada numa arquitetura cliente-servidor, 
onde permite que os profissionais da área da Engenharia e Arquitetura possam 
verificar os seus projetos através da Internet, submetendo os seus projetos 
elaborados em modelos de informação BIM para o sistema do e-Plan Ckeck para 
uma verificação online e automática. Para além dos profissionais da Engenharia e 
Arquitetura, as entidades responsáveis pela verificação dos regulamentos também 
fazem o acesso via internet. 
O acesso a este sistema é via Internet e quem tem acesso ao mesmo são os 
profissionais da Engenharia e Arquitetura, e as entidades responsáveis pela 
verificação dos regulamentos (EVELYN; FATT, 2004). 
Para que este sistema fosse funcional para todas estes intervenientes, 
existiu a necessidade intrínseca de usar o formato IFC para obter uma comunicação 
e interoperabilidade estáveis. 
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2.3.2 Statsbygg (Noruega) 
A Statsbygg é uma organização governamental norueguesa que gere as 
partes centrais do setor imobiliário e da construção pública no país. Esta 
organização é responsável pela condução de diversos projetos na área, procurando 
assim contribuir para a investigação e desenvolvimento de projetos em BIM, em 
modelos de informação IFC e introduzindo gradualmente o uso desta ferramenta no 
ciclo de vida das construções (EBERG et al., 2006). 
Em Novembro de 2000, com base no trabalho desenvolvido no CORENET 
e-PlanCheck, foi iniciado o projeto ByggSok. Este sistema é composto por 3 
módulos distintos: (1) um sistema de informação (e-Information System) para a 
publicação da informação necessária à preparação dos projetos de construção; (2) 
um sistema de submissão eletrônica (e-Submission), para submissão de projetos via 
Internet; (3) e um sistema para propostas de zoneamento (e-System for Zoning 
Proposals), para comunicação entre o dono de obra e a entidade governamental. 
Atualmente o trabalho em desenvolvimento foca-se em questões de classificação, 
terminologias e normalização da verificação de regulamentos a nível internacional 
(MALSANE et al., 2015). 
Um dos projetos piloto mais promissor na Verificação Automática de 
Projetos, desenvolvido no sistema ByggSok foi o projeto HITOS, com aplicação em 2 
áreas com caraterísticas distintas: (1) avaliação do programa espacial, com a 
plataforma de planejamento e gestão dRofus; (2) e avaliação de acessibilidades em 
edifícios, com o SMC. Neste projeto foram utilizados vários sofwares de acordo com 
a sua função no projeto integrado: ArchiCAD para o projeto de arquitetura, ADT para 
o projeto de estruturas, DDS (Data Design System) para o projeto de MEP 
(Mechanical, Electrical and  Plumbing), Octaga para a visualização do modelo, NOIS 
G-PROG para estimativa de custos, Grandlund Riuska para simulação energética e 
o Powel Gemini 3D Terrain para modelação do terreno. 
Relativamente à verificação dos requisitos espaciais, em modelos IFC, no 
projeto HITOS, a aplicação dRofus, tal como foi mencionado anteriormente, é usada 
para esse propósito, especificamente para regras especificas de edifícios em 
particular, geridas por equipas diferentes dentro de um repositório central. Esta 
aplicação utiliza uma plataforma web para cada projeto dentro do servidor do 
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modelo. A aplicação dRofus é, deste modo, um sistema de base de dados para 
gestão de programas de arquitetura de edifícios, requisitos técnicos/funcionais, e 
equipamento desde o planeamento inicial até ao projeto geral do edifício. A 
aplicação apresenta uma interface para gestão de informação espacial numa 
estrutura tipo árvore e compara a informação planeada com a informação atual do 
modelo IFC, na mesma interface. A aplicação recebe informação não gráfica de 
diferentes modelos de edifícios à medida que vão progredindo, mas não permitem 
ela própria a manipulação e visualização da geometria do edifício. Atributos 
detalhados, propriedades e valores associados podem ser manipulados e 
exportados através da interface do dRofus. A mesma, geralmente, não requer a 
interpretação das regulamentações, na medida em que é uma aplicação dedicada 
um tipo de regras específico (regras espaciais). O software suporta entidades IFC do 
tipo IfcSpace e IfcZone, assim com vários atributos associados. O outro módulo do 
projeto HITOS diz respeito à avaliação de acessibilidades em edifícios com o SMC. 
As regras de acessibilidades a verificar no SMC dizem respeito a regras derivadas 
das seguintes normas internacionais: (1) International ISSO/CD 21542; (2) 
International Code Council ICC/ANSI A117.1. O SMC apresenta por defeito várias 
regras parametrizadas derivadas destas normas, incluindo regras de acessibilidade 
para cadeira de rodas, escadas, rampas e dimensões de portas. No processo de 
verificação de normas de acessibilidades, as disposições normativas são traduzidas 
em estruturas de tabelas paramétricas. 
Quando um dado modelo IFC é preparado, o SMC recupera as regras 
associadas aos objetos do modelo e a sua informação geométrica. A partir das 
regras parametrizadas, o sistema recebe o mapeamento entre os objetos do modelo 
e os valores necessários, codificados em equações a ser verificadas. Igualmente os 
valores correspondentes às regras podem ser ajustados, ou serem usados os 
valores pré-definidos no programa, derivados da norma ISSO/CAD 21542. Tal é 
necessário quando se quer adaptar regras a normas nacionais ou outras que não a 
norma ISO. 
Resumidamente, a base de dados de verificação de espaços do dRofus tem 
como papel o planeamento espacial, incluindo também funções de Facility 
Management do edifício. Ela depende, essencialmente, da informação espacial do 
modelo IFC e de aplicações comerciais ligadas diretamente ao projeto HITOS. 
Quanto à verificação de acessibilidades no projeto HITOS, a mesma, é baseada nas 
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regras paramétricas do SMC, sendo que algumas regras de acessibilidade foram 
desenvolvidas especificamente para este projeto. Na última versão do SMC foram já 
lançadas extensões de rulesets para regras de acessibilidade ISO usadas no projeto 
HITOS.  
2.3.3 SmartCodes (EUA) 
A SMARTCodes trata-se de uma iniciativa por parte da International Code 
Council (ICC) nos Estados Unidos em conjunto com a BuildingSmart, que 
atualmente está sendo desenvolvida pela AEC3 e pela Digital Alchemy. Esta 
iniciativa foca-se em efetuar a verificação automática de regras ligadas à construção 
de edifícios através de um Software, associando os modelos de informação (CHOIe 
KIM, 2015; NAWARI, 2012). A ICC é uma associação fundada em 1994, que se 
dedica tanto à segurança em edifícios, como à segurança contra incêndios. 
O principal objetivo desta iniciativa está na criação de uma lista de 
verificação dos elementos de construção existente nos modelos de informação, onde 
analisa quais os componentes do modelo não estão conformes em relação aos 
regulamentos e quais os respectivos motivos (NAWARI, 2012). 
Para este procedimento, primeiramente, é necessário converter estes 
documentos regulamentares da sua formatação textual para um novo formato digital 
e dinâmico onde este possa comunicar de alguma forma com os modelos de 
informação. O Smart Code, ou também denominado por Intelligent Code é 
denominado como o formato digital dos documentos regulamentares, e este será 
aquele que irá permitir a verificação automática dos projetos. 
Este Smart Code é produzido com o apoio de um dicionário de códigos de 
modo a manter a consistência das propriedades existentes na regulamentação, 
usando assim o sistema de classificação denominado por Omniclass. Tanto os 
Smart Codes como o dicionário de códigos são desenvolvidos por parte da 
International Framework for Dictionaries (IFD) e pela Construction Specifications 
Institute (CSI) em cooperação com a ICC. 
Depois dos Smart Codes serem produzidos, estes serão introduzidos num 
sistema de verificação juntamente com os modelos BIM a serem verificados. Neste 
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processo existirá uma entidade responsável que irá supervisionar e coordenar todo 
este processo. 
O projeto SMARTcodes foca-se essencialmente na transformação das 
regulamentações escritas em linguagem humana para linguagem informática, de 
maneira a poderem ser verificadas automaticamente numa aplicação BIM, ou seja, 
dedica-se a estabelecer definições básicas para processos automatizados de 
verificação de conformidade regulamentar nos EUA. Geralmente este processo é 
considerado um processo moroso que, não só requer um grande esforço de 
interação entre as entidades oficiais que redigem as regulamentações, como de 
quem desenvolve as aplicações de verificação automática. De maneira a simplificar 
este processo, o projeto SMARTcodes desenvolveu uma metodologia para 
referenciar as cópias em linguagem informática das regulamentações através de um 
dicionário de referências (NAWARI, 2012). 
Através do SMARTcodes builder, que é uma aplicação web que facilita a 
execução do sistema, é garantida a redução dos erros que ocorrem durante a 
interpretação dos decretos de lei originais. O mesmo SMARTcodes builder identifica 
as frases chave de cada disposição regulamentar e o seu papel lógico, depois a  
frase é formalizada através dos termos presentes no dicionário  
Os regulamentos são interpretados pelo SMARTcodes builder, através do 
dicionário referido, que descreve as propriedades associadas a cada termo, a 
enumeração das propriedades, tipos de informação a introduzir e as unidades 
associadas a cada propriedade. O dicionário não só é usado para a interpretação de 
regras, como também na comunicação entre sistema de verificação automática da 
SMARTcodes e o modelo IFC. As propriedades dos objetos do modelo IFC definidas 
no dicionário fornecem as MVD necessárias para a verificação automática. 
Atualmente, existe um sistema SMARTcodes para o Solibri Model Checker, 
desenvolvido pela Digital Alchemy e pela AEC3 XABIO, que suporta a verificação 
automática das disposições regulamentares. 
Os serviços web deste sistema requerem a introdução de alguns valores, 
tais como: o modelo de licenciamento, a regulamentação a ser verificada e o sistema 
de verificação automática. De acordo com Martins (2009), atualmente não existe 
nenhuma aplicação destes métodos de verificação automática a funcionar em 
situações reais. Neste momento, o projeto encontra-se numa fase inicial de 
desenvolvimento. De acordo com o ICC, nesta fase estão a ser desenvolvidas 
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formas de verificação para disposições regulamentares que sejam consideradas de 
análise simples. Só no futuro serão abordadas as disposições regulamentares cuja 
verificação careça de algum cálculo, neste caso, a realizar por aplicações externas. 
O objetivo final será a verificação automática de todos os regulamentos aplicáveis à 
construção a partir de um modelo BIM submetido pelo projetista. 
O relatório de resultados é gerado pelo módulo do software de verificação 
automática no SMARTcodes. O software fornece ao utilizador os resultados da 
verificação efetuada em várias alternativas de formatos possíveis, tais como: HTML, 
RTF, XLS e XML.É também fornecida informação detalhada das regras violadas, 
incluindo pormenores gráficos dos elementos do modelo em violação à 
regulamentação. Incluído no relatório de resultados estão presentes as razões para 
a “NÃO-VALIDAÇÃO” da disposição regulamentar. A informação da localização da 
parede é também automaticamente visualizada na interface de visualização gráfica 
do modelo, conjuntamente com uma referência textual explicativa da não verificação 
da disposição regulamentar. Quanto ao software AEC3 XABIO, o mesmo fornece um 
relatório que remonta ao artigo regulamentar violado, fornecendo uma explicação 
lógica, passo a passo, da não validação do artigo. 
As regulamentações são transpostas a partir do SMARTcodes builder de 
maneira formal e rigorosa, de modo a facilitar a criação semi-automática de rotinas 
de verificação de disposições regulamentares (EASTMAN et al, 2009). 
2.3.4 Design Check (Australia) 
O DesignCheck foi iniciada pela Cooperative Research Centre for 
Construction Innovation – Centro de Investigação Cooperativa para a Inovação na 
Construção - e também desenvolvida pela CSIRO e pela Universidade de Sidnei. 
Com perfil idêntico ao projeto HITOS (Noruega), na medida em que foca a 
verificação automática em projetos de acessibilidades, a arquitetura do sistema é 
baseada no EDM Model Server como plataforma central, atuando como gestor do 
modelo, codificador das disposições regulamentares e correndo essa mesma 
verificação. A aplicação EDM foi escolhida em alternativa ao SMC, como plataforma 
de verificação automática, na medida em que providencia um sistema de 
especificação das disposições regulamentares mais flexíveis, permitindo a 
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codificação das regras escritas manualmente em linguagem de programação 
EXPRESS (MOÇO, 2015). 
O modelo de projeto criado é importado em formato IFC2x2, para o 
DesignCheck, para posterior verificação automática (EASTMAN et al, 2009). 
O sistema de resultados tem uma interface direta com a base de dados do 
EDM, que lê os resultados provenientes da verificação e regista as 
especificações/comentários ao modelo de resultados. 
A implementação das disposições regulamentares deste país no EDM Model 
Server depende de técnicas específicas orientadas por objetos. A mesma apresenta 
uma estrutura de implementação caraterizada por: (1) descrição; (2) requisitos de 
desempenho; (3) objetos; (4) propriedades; (5) relações; (6) e conhecimento 
específico de domínios para interpretação. Estas descrições mencionadas fornecem 
uma espécie de declaração escrita das disposições regulamentares a ser 
interpretadas pela aplicação. Seguidamente, estas declarações são traduzidas numa 
espécie de requisitos de desempenho para, posteriormente, ser introduzida na 
aplicação. Esta tradução das disposições para requisitos de desempenho facilita 
bastante a conversão da disposição regulamentar, relacionando intuitivamente os 
objetos com as relações correspondentes. De maneira a interpretar tais requisitos, 
os objetos e as respetivas propriedades são extraídas do modelo de informação 
para posterior análise desses requisitos.  
O EDModelChecker usa a linguagem EXPRESS para definir a estruturação 
das regras. Neste processo é definida uma espécie de pré-código relevante para a 
interpretação do conhecimento específico de domínios, que posteriormente é 
codificado em linguagem EXPRESS. Todos os objetos, as suas propriedades e 
relações incluídos nas disposições regulamentares, são representadas no modelo 
de informação IFC. 
No caso da regulamentação de acessibilidades em estudo por esta iniciativa 
– AS 1428.1 (Australian Standard “Design for access and mobility) –, a mesma requer a 
determinação de parâmetros mais qualitativos que quantitativos, ou seja, neste caso 
são necessários parâmetros definindo um espaço como “acessível” em vez de 
calcular, por exemplo, a “distância de circulação”. Com efeito, para definir um 
espaço como acessível é necessário referenciá-lo como “acessível”, assim como 
todos os espaços adjacentes a este que apresentam uma abertura acessível. Tal 
tem que ser aplicado a todo o modelo IFC de maneira a referenciar todos os 
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espaços como acessíveis, através da colocação de um “tag” em cada espaço ou 
através do uso de um sistema de classificação normalizado. 
Como em quase todos os casos, é necessário executar uma pré-verificação 
das regras de maneira garantir a elegibilidade da informação contida no modelo, 
para posterior aplicação das regras na verificação automática final. 
Relativamente ao relatório final de resultados da verificação automática, o 
mesmo é gerado em formato textual através das funções existentes no EDM, 
podendo ser salvas em formato XML ou HTML. O programa providencia um sistema 
de geração de relatórios de resultados interativo, através da apresentação do 
resultado da verificação automática para cada disposição regulamentar 
detalhadamente ou para o tipo de objeto selecionado. O relatório de resultados 
interativo permite aos utilizadores selecionar o tipo de resultado que pretendem 
visualizar e posteriormente atualizar o modelo de licenciamento, ao adicionar 
especificações de objetos e comentários. 
2.3.5 LicA (Portugal) 
A aplicação LicA efetua a verificação das regras de um projeto definido num 
conjunto de tabelas de uma base de dados em formato SQL (Structured Query 
Language). Os resultados são também reunidos num conjunto de tabelas de forma a 
poderem ser apresentadas ao utilizador sob a forma de relatórios ou informação 
gráfica (MARTINS, 2009). 
 
FIGURA 5 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA GERAL DA APLICAÇÃO LICA 
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FONTE: MARTINS (2009) 
 
Lica é um aplicativo que executa o código de verificação automatizada da 
regulamentação dos sistemas de água domésticos de Portugal. A gama de 
aplicação é muito específica, uma vez que foi desenvolvido a partir do zero com 
base na regulamentação. Cada código e especificação do regulamento foi 
submetido a um processo de revisão para avaliar a relevância de modelagem e 
definir a metodologia de informatização. Era uma intenção declarada de manter o 
âmbito de aplicação muito estreita, para mostrar que é possível utilizar modelos a 
satisfazer necessidades específicas dentro de um ambiente de interoperabilidade 
com base em BIM (MARTINS; MONTEIRO, 2013) 
 
2.3.6 SEUMTER (Corea) 
SEUMTER foi desenvolvido para uso em construção e serviços de 
permissão de administração na Coréia. O sistema legal  SEUMTER foi desenvolvido 
com base em desenhos e documentos relacionados com a solicitação de formulários 
para assuntos civis (CHOI; KIM, 2008). O sistema é baseado em modelos BIM e 
submissão online. 
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2.3.7 GSA (EUA) 
Um dos primeiros grandes esforços para a disseminação dos BIM nos 
Estados Unidos da América partiu da General Services Administration (GSA) – 
Administração de Serviços Gerais – que é responsável pela construção e 
manutenção de todos os edifícios federais nos Estados Unidos da América. Além de 
outras várias iniciativas, a GSA criou um sistema de verificação regulamentar para 
validação da segurança e condições de circulação em tribunais dos EUA, com base 
em modelos IFC validados no SMC, com o nome de Design Assesment Tool (DAT) 
(MARTINS; MONTEIRO, 2013).  
A implementação dos requisitos de circulação envolve a derivação de 
gráficos de circulação em todo o edifício, identificando todos os espaços ocupáveis e 
sua interconectividade, definidos pelas paredes, portas, escadas, rampas, 
elevadores e limites entre espaços diretamente adjacentes (sem paredes 
separadoras). Através da estrutura dos gráficos o sistema de validação da circulação 
consegue verificar se os caminhos de circulação entre dois espaços do modelo 
satisfazem os dados requisitos (LEE et al., 2012). 
Em todos os estudos/iniciativas no âmbito da verificação automática, é 
sempre necessário fazer uma pré-verificação do modelo de maneira a identificar 
erros de modelação, falta de dados ou problemas ontológicos antes da verificação 
final. Das condições de transição podem fazer parte: o nível de segurança; distância 
do caminho de circulação; acessibilidade vertical; entre outros (EASTMAN et al, 
2009). 
Os caminhos de circulação “NÃO VALIDADOS” na verificação automática 
são visualizados na aplicação desenvolvida, através de um gráfico transversal, que 
determina o caminho entre o espaço de início e de destino do caminho em questão. 
Na visualização de tais gráficos, o sistema fornece a informação necessária ao 
utilizador sobre as regras não validadas, informação que inclui: pisos envolvidos, 
nome dos espaços envolvidos e o número dos espaços de início e de destino dos 
caminhos de circulação. Essa informação é transmitida através de uma mensagem 
de erro que fornece aos utilizadores informação detalhada de violação à 
regulamentação em causa. 
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A preparação do modelo é realizada com a definição de um modelo de 
informação através de uma ferramenta BIM, conforme a GSA Series Six BIM Guide 
for Circulation and Security Validation. O módulo de verificação depende 
intrinsecamente da normalização usada para o nome dos espaços, o que também 
determina o nível de segurança de todos os espaços designados, tal como definido 
no CDG. 
2.4 PLATAFORMAS  
Uma ferramenta de verificação automática pode ser aplicada de três 
diferentes maneiras, dos seguintes modos (EASTMAN et al., 2009): 
? Uma ligação direta do tipo “Plug-in” a um software de modelagem; 
? Como uma aplicação independente do software de modelagem; 
? Como uma plataforma eletrônica para submissão dos modelos de projeto 
acessível via internet. 
Atualmente existem disponíveis três plataformas suficientemente 
desenvolvidas para aplicação direta à verificação automática de regras, todas elas 
utilizando modelos de informação em formato IFC, e que serão sujeitos a uma 
análise detalhada nos tópicos seguintes: 
? Solibri Model Checker 
? Jotne EDModelChecker 
? Fornax. 
2.4.1 Solibri Model Checker 
O programa Solibri Model Checker (SMC) trata-se de um Software que foi 
desenvolvido em ambiente Java pela empresa Solibri.Inc, e que tem como 
funcionalidades analisar modelos BIM com um conjunto de regras para identificar e 
avisar de potenciais problemas, conflitos ou violações que possam vir a existir num 
determinado modelo de informação (EASTMAN et al., 2009). 
O SMC apresenta uma interface específica para edição das rulesets 
predefinidas no software, o Gestor de Regras. O Gestor de Regras, ou o Ruleset 
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Manager em inglês, é a interface de maior importância no desenvolvimento deste 
trabalho (SOLIBRI, 2014). 
Estas regras podem ser usadas e organizadas da forma mais conveniente 
ao utilizador, tornando assim um programa versátil em termos de organização das 
verificações que o utilizador queira fazer. O utilizador poderá adaptar as suas regras 
de modo a verificar aspetos relacionados às mais variadas regulamentações, bem 
como aspetos ou características que os donos de obra ou clientes exijam no modelo 
BIM. Todos os parâmetros incluídos em cada regra podem ser editados, bem como 
o grau de severidade de cada regra, o que faz com que estas regras possam ser 
adaptáveis a uma determinada realidade (NAWARI, 2013). 
O fato de este Software funcionar por regras leva a que este seja muito 
versátil, uma vez que descarta a necessidade de conhecimentos de programação 
para a sua utilização. Uma vez efetuada a verificação das regras num determinado 
modelo, o SMC gera um relatório de avisos de quais foram os problemas 
detectados, com o respetivo grau de severidade e com a possibilidade de 
visualização no próprio modelo, do problema detectado através de uma janela de 
visualização do modelo. 
Um aspeto negativo no Software é que este está apenas limitado às suas 
regras fornecidas, o que leva a que os seus utilizadores não tenham o acesso nem a 
disponibilidade para criarem as suas próprias regras (ZHANG et al., 2013; 2015). 
Deste modo, apenas a empresa Solibri é responsável pela criação e 
fornecimento das regras e os usuários apenas poderão utilizar as regras fornecidas 
e terão a liberdade de apenas as editar e/ou parametrizar. No que diz respeito à 
preparação das regras por parte da Solibri, sabe-se que estas estão associadas à 
utilização de uma Interface de Programação de Aplicações, também denominado 
por API (EASTMAN et al., 2009; LEE et al., 2012). 
É importante referir para que haja uma correta interpretação e aplicação das 
regras no modelo de informação em estudo por parte do software SMC, é crucial 
que exista um grau de exigência no que diz respeito ao nível de desenvolvimento ou 
Level Of Development (LOD) do modelo de informação (ZHANG et al. 2013; LEE et 
al, 2012). 
O SMC comunica diretamente com o modelo BIM, codificado segundo o 
formato IFC, retirando do modelo apenas os objetos necessários à verificação 
requerida. Neste contexto, este programa foi desenvolvido com o propósito de 
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descobrir potenciais problemas, conflitos ou violações a um conjunto de regras num 
modelo de informação (SOLIBRI, 2014). 
O conjunto de regras disponibilizadas pela biblioteca do SMC focam aspetos 
essencialmente ligados com validação espacial, questões de acessibilidade, 
segurança contra incêndios, detecção de incompatibilidades, entre outros. O 
repositório de regras do SMC apresenta regras para uso geral que podem ser 
adaptadas para os mais diversos usos, por exemplo, a regra que aborda a distância 
entre dois objetos (MOÇO, 2015). 
Segundo Rodrigues (2015) outro aspeto importante na adaptação das regras 
ao uso específico de cada utilizador diz respeito aos sistemas de classificação. O 
SMC apresenta inúmeros sistemas de classificação para os mais diversos produtos 
da construção, sendo que os mais conhecidos são o Omniclass e o Uniformat. A 
utilização de um sistema de classificação é de extrema importância na 
parametrização de regras, dado que faz corresponder os elementos presentes no 
modelo com aqueles exigidos para a verificação das regras. 
2.4.2 JOTNE EDModel Checker 
A aplicação Jotne EDModel Checker (EDM) é um software de verificação 
automática de regras desenvolvido pela empresa norueguesa Jotne EPM 
Technology. O EDM providencia uma extensa base de dados de objetos e permite a 
criação de novas regras através da linguagem EXPRESS, que é a linguagem usada 
no desenvolvimento do modelo IFC. Estas propriedades fazem do EDM um 
repositório de criação de novas extensões pelo utilizador. O EDM permite a criação 
de relatórios textuais das respetivas verificações (MOÇO, 2015). 
O EDM Model Server serve de suporte a esta aplicação fornecendo um 
servidor de base de dados baseado em objetos, que permite operar com inúmeros 
modelos de informação. O EDM foi utilizado em várias iniciativas no âmbito da 
verificação automática de projetos, entre eles estão o CORENET e-PlanCheck em 
Singapura e o DesignCheck na Australia (EASTMAN et al, 2009). 
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2.4.3 FORNAX 
Quando a CORENET- Singapura criou a sua própria plataforma denominou-
a de FORNAX, é de salientar que mesmo tornando-se a sua representante, esta foi 
desenvolvida pela novaCITYNETS Pte.Ltd. 
Este produto foi desenvolvido com o intuito de executar verificações 
automáticas do cumprimento das imposições exigidas nos projetos de construção 
existentes em modelos de informação. Assim, os utilizadores teriam como vantagem 
realizar verificações e avaliações dos projetos de uma forma rápida e consistente. 
O princípio do seu funcionamento passa por efetuar uma leitura do modelo 
de informação. Em seguida, este realizará uma avaliação automática do modelo de 
informação tendo em conta a sua própria biblioteca de dados regulamentares 
desenvolvida em C++ e, por fim, irá produzir um relatório final sobre o cumprimento 
ou não cumprimento dos regulamentos. 
No final deste processo, este relatório final deverá ser entregue a um 
responsável pela verificação para que este faça a análise dos resultados obtidos no 
relatório e que por fim seja dado um último parecer da verificação. 
A base de comunicação desta plataforma é feita com a autoridade 
reguladora e com os modelos dos projetos através da internet. Os modelos deverão 
estar no formato IFC. Por fim será construído um repositório dos modelos entregues 
(novaCITYNETS, 2002). 
A verificação automática desta plataforma engloba a verificação 
regulamentar no que diz respeito a percursos de saída em casos de incêndio, 
materiais usados, pés direito, ventilação, hidráulica, sistemas de proteção contra 
incêndio, tipo de uso do solo e raios de implantação (novaCITYNETS, 2002). 
Esta aplicação é considerada o primeiro grande esforço no que diz respeito 
à verificação automática de projetos, sendo desenvolvida no âmbito do projeto 
CORENET em Singapura, e fazendo parte de um conjunto de processos de 
submissão de projetos na plataforma e-PlanCheck. O software FORNAX, 
desenvolvido pela empresa novaCITYNETS Pte.Ltd com base na tecnologia do EDM 
Model Checker, é uma aplicação desenvolvida em C++ com propósito de verificar 
automaticamente projetos de construção com vista ao seu licenciamento. Este 
software realiza o processo de verificação com base numa biblioteca de objetos, no 
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formato IFC 2x2, que contêm a informação necessária à verificação automática. Este 
objetos contêm as informações necessárias para a implementação das funções de 
verificação do sistema (KHEMLANI, 2005). 
De maneira a garantir o sucesso do processo, o projetista terá de 
desenvolver o modelo de verificação num software CAD com capacidade de produzir 
modelos de informação em IFC 2x2, como por exemplo, o ArchiCAD, para posterior 
submissão do projeto. Estas informações são complementadas por funções cliente-
side que capturam a informação adicional requerida para as funções de verificação. 
A estrutura do FORNAX contém objetos que estendem a informação do 
modelo IFC de maneira a providenciar a informação necessária para a verificação 
das disposições regulamentares. Estes objetos são concebidos para serem 
extensíveis de maneira a poderem ser personalizados pelo utilizador no que diz 
respeito à introdução de informação proveniente de várias disposições 
regulamentares. Através da adoção dos objetos do FORNAX e das suas funções 
membro, uma disposição regulamentar escrita em linguagem humana é facilmente 
interpretada com vista à sua programação. 
Este software tem sido revisto por várias iniciativas de verificação automática 
de projetos como plataforma principal de uso, como é o caso do projeto CORENET e 
da Norwegian Selvaag Group no desenvolvimento de planos de evacuação contra 
incêndios. No entanto, trata-se de uma aplicação que não está disponível 
publicamente. 
2.5 PROCESSO DE VERIFICAÇÃO  
Eastman et al. (2009) citam quatro etapas que são necessárias para o 
processo de verificação: Interpretação das regras, Preparação do modelo, Execução 
da regra e Relatório de resultados conforme a FIGURA 6. 
 
FIGURA 6 – ETAPAS DO PROCESSO DE VERIFICAÇÃO 
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FONTE: Adaptado de EASTMAN et al. (2009) 
2.5.1 Interpretação da regra 
Verificar regras automaticamente não permitem duplas interpretações, 
havendo assim uma limitação na transcrição direta das regras da norma para o 
computador. Há então a necessidade de uma etapa para a tradução das regras de 
uma maneira que o computador possa processar e ser utilizado para este tipo de 
análise. Eastman et al. (2009) citam que pela dificuldade de tradução, há a 
necessidade de algumas regras se subdividirem e outras serem reescritas. 
2.5.2 Preparação do modelo 
A preparação do modelo de verificação é a etapa que relaciona as regras 
interpretadas com a execução da análise. As regras configuradas na plataforma 
analisam informações geométricas e não geométricas. Portanto, são informações 
que o projetista adicionou ao componente ou projeto. Para que seja possível sua 
verificação é necessário checar se as informações desejadas estão presentes e na 
formatação correta. É de extrema importância que quem fará a análise, seja o 
42 
 
contratante ou não, no momento inicial do projeto documente e repasse para o 
projetista quais serão os dados utilizados no processo e sua formatação. Muitas 
dessas informações são extremamente complicadas de serem adicionadas em um 
momento posterior, sendo que algumas delas alteram a forma como se realiza a 
modelagem. 
Deve-se pensar na possibilidade de trabalhar com mais de um modelo e 
com um software de projeto que possibilite a exportação de arquivos IFC com usos 
diferentes, derivados de um ou mais arquivos do projeto. Eastman et al. (2009) 
propõe o uso de modelos separados, contendo apenas as informações necessárias 
para um tipo específico de verificação de regra, resultando em maior eficiência na 
execução da verificação. 
2.5.3 Execução da regra 
Eastman et al. (2009) apontam a necessidade de um processo nomeado 
“Pré-verificação sintática da vista de modelo”. Este processo irá analisar se as 
informações necessárias para outras análises como nomenclatura e código do 
componente estão contidas em suas propriedades. Além de verificar se todas as 
informações existem no modelo, a sua integridade também deve ser verificada em 
um processo prévio. Os resultados obtidos não contemplam suposições ou 
interpretações, portanto a assertividade do resultado corre risco se a informação 
presente não estiver correta. Sobreposição e duplicação de componentes resultam 
em problemas na integridade do modelo e da informação. A Verificação de  Regras 
ainda será realizada ao mesmo tempo de maneira automatizada (computador) e 
manual, ambas se complementando, isso devido ao processo de implantação, 
existência de regras prontas e maturidade de normas e leis para sua aplicação 
(EASTMAN et al., 2009). As regras criadas podem ser utilizadas pelo projetista para 
analisar seu projeto antes da entrega, diminuindo a quantidade de comentários e 
revisões. 
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2.5.4 Relatório de resultados 
A última etapa da Verificação de Regras contempla o relatório de verificação, 
o qual contém o resultado dos processos anteriores. Segundo Eastman et al. (2009), 
enquanto edifícios têm claras definições e divisões como níveis e ambientes, muitas 
verificações utilizarão contextos que não pertencem a uma ontologia lógica, 
tornando difícil o simples ato de representar o erro. Componentes como vigas e 
paredes, por exemplo, apresentam informação clara a qual nível pertence, porém, 
outros componentes, como um montante pertencente a um caixilho, não contêm a 
informação de nível pois é parte integrante do caixilho, dificultando um relatório que 
utilize o nível como referência de localização. Podemos identificar este montante por 
meio das coordenadas e também é possível mover a câmera (visão apresentada no 
computador do modelo tridimensional) para ele, demonstrando visualmente o 
componente. O relatório pode se apresentar sob a forma de um arquivo BCF (BIM 
Collaboration Format) que, ao ser carregado no software de desenvolvimento de 
projeto, indica exatamente as não conformidades, tornando o processo de revisão 
mais ágil. 
2.6 CLASSIFICAÇÃO DAS REGRAS 
A partir da revisão sistemática foi possível elencar diversas formas diferentes 
de classificação de regras utilizadas por diferentes autores em seus estudos. Os 
principais casos estão relacionados nos itens a seguir. 
2.6.1 Metodologia RASE (RODRIGUES, 2015) 
Esta metodologia tem como princípio base transportar a informação das 
normas e convertê-las em regras de aplicação automáticas ou semiautomáticas que 
possam ser implementadas na verificação automática de projetos. (RODRIGUES, 
2015). O método RASE. Este conceito avalia a legislação em quatro operadores 
lógicos: 
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• Requirements - Requisitos 
• Applicabilities - Aplicações 
• Selection - Seleção 
• Exceptions - Exceções 
O primeiro operador denominado por Requirements, ou requisitos, é o 
operador que facilmente pode ser analisado na regulamentação, pois é aquele que 
geralmente está associado àqueles pontos da legislação onde se ordena ou  se 
obriga a um determinado requisito. 
O operador Applicabilities ou aplicações é o operador que se associará a 
expressões dos regulamentos onde não há relação direta a um determinado assunto 
ou aspecto em questão ou mesmo o ponto de verificação. 
A distinção entre Applicabilities e Selection é feita apenas pelo seu nível de 
abrangência de um determinado assunto, sendo que as aplicações tem uma menor 
abrangência de um assunto do que uma seleção.  
Por fim, o ultimo operador Exceptions ou exceções tem como finalidade 
enquadrar expressões nos regulamentos onde sejam vistas como tal. 
2.6.2 MALSANE (2015) 
Em sua tese de doutorado, Malsane (2015) classifica as regras para 
verificação automática baseadas em três filtros. 
 
QUADRO 3 – CLASSIFICAÇÃO DE REGRAS 
 
FONTE: Adaptado de MALSANE (2015) 
Informações óbvias como verificáveis / podem influenciar os parâmetros do projeto 
Regras geométricas simples, implementação bem adaptada
Expressão booleana
Informações não tão óbvias quanto checaveis
Envolve a linguagem natural
Orientação pura 
Informações irrelevantes
Mais adequado para utilizadores finais
Envolve o julgamento humano
Computador 
interpretável,
Regras testáveis
Podem ou não ser 
regras testáveis
Regras não testáveis, 
envolve julgamento 
humano
Primeiro 
Filtro
Segundo 
Filtro
Terceiro 
Filtro
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2.6.3 LI (2014) 
Li (2014) utiliza um sistema simples de classificação, baseado em 
aplicabilidade das regras, conforme QUADRO 4. 
 
QUADRO 4 – CLASSIFICAÇÃO DE REGRAS 
  
FONTE: Adaptado de LEE (2014) 
2.6.4 SOLIHIN e EASTMAN (2015) 
Solihin e Eastman (2015) propuseram uma classificação de regras 
objetivando o entendimento do nível de dificuldade para obter a informação 
necessária para a verificação da regra com a finalidade de aplicação a um sistema 
sem capacidade de interpretação, assim como deve ser utilizado pelo uso 
verificação de regras. A classificação proposta é composta de 4 (quatro) classes. 
 
QUADRO 5 – CLASSIFICAÇÃO DE REGRAS 
Regras 
verificáveis
Regras verificáveis significam que é válido interpretar diretamente das regras 
escritas em papel para as legíveis por máquina. Entre eles, uma característica 
típica é definir a regra com valores precisos
Não 
proposições
As não-proposições indicam que as regras não podem ser traduzidas em 
VERDADEIRO ou FALSO. Em vez de propor, essas regras são geralmente 
usadas para definições, como a definição de firewall, taxa de incêndio, 
evacuação de fumaça, edifício alto, etc
Ambigüidades
Regras ambíguas não são objetivas. Eles normalmente incluem palavras como: 
perto, longe de, talvez, etc Exemplos em ambas as residenciais e normas de 
protecção contra incêndios
Outros
Outros neste gráfico indicam principalmente que o processo de verificação de 
regras deve depender da complexidade dos modelos. Isso significa que algumas 
regras só são adequadas para um determinado nível de desenvolvimento do 
modelo, o que pode não ser compatível com a fase de projeto quando o modelo 
está sendo desenvolvido.
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FONTE: Adaptado de SOLIHIN E EASTMAN (2015) 
2.6.5 MOÇO (2015) 
Moço (2015) propõe uma classificação das regras de uma maneira mais 
simples. As três estão listadas abaixo. 
1. Correspondência direta – quando o modelo IFC possui uma entidade 
que define diretamente a classe ou objeto, requerida pelo método; 
2. Correspondência indireta – quando o modelo IFC possui um conjunto 
de objetos, isto é, uma classe, mas não os especifica; 
3. Correspondência indeterminada – quando o modelo IFC não possui 
entidades que se associem aos objetos requeridos pelo modelo; 
2.6.6 SILVA e ARANTES (2016) 
Silva e Arantes (2016) propõe uma classificação em cinco níveis, para 
execução das regras no Solibri Model Checker. 
1. Requisitos que não são proposições; 
2. Requisitos que remetem a outras normas; 
Classe Descrição 
1
Regras que necessitam de poucos dados. A verificação utilizará 
informações existentes nos componentes, como dados presentes em 
parâmetros. Exemplo desta classe é a verificação da presença de 
informação do código do componente conforme a padronização de 
classificação 
2
Regras que necessitam de um valor derivado simples, como geometria, 
utilizando-a para a verificação. Um exemplo disto é a verificação de 
espaçamento entre dois objetos, onde a informação não está contida no 
componente, utilizando-se da geometria como referência. 
3
Regras que necessitam de uma estrutura complexa de dados, onde o 
software utilizará dados geométricos, topológicos, propriedades e 
possivelmente algoritmos para verificação. Um exemplo desta classe é a 
análise de distribuição de detectores de fumaça onde é necessária uma 
triangulação e criação de um mapa de cobertura para saber se todo o 
ambiente está coberto. Segundo o autor, a plataforma que alcançou esse 
tipo de classe é o FORNAX. 
4
Regras que sugerem uma solução ao problema. Utilizando o mesmo 
exemplo da classe 3, a má distribuição resultará em um aviso e, na classe 
4, a plataforma é também capaz de sugerir resoluções ao projetista. 
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3. Requisitos que são verificáveis automaticamente pelo SMC; 
4. Requisitos que não são verificáveis automaticamente pelo SMC; 
5. Requisitos que são parcialmente verificáveis pelo SMC. 
Foram classificados como requisitos que são verificáveis ou não verificáveis 
automaticamente pelo SMC os requisitos que terão sucesso ou não no processo de 
parametrização proposto por esse trabalho. 
Finalmente, algumas regras vão precisar de alguma interação humana. Ou 
para verificar os resultados, ou para tomar decisões que o computador não é capaz 
de fazer ou que mesmo execute apenas parte da verificação de um requisito 
necessitando da interação humana para completar o restante do trabalho. 
2.6.7 MAINARDI (2016) 
Mainardi (2016) propõe um sistema de classificação complementar ao 
proposto por Solihin e Eastman (2015). Segundo o autor, o sistema de classificação 
inicialmente proposto abrange apenas as regras escritas de forma “objetiva” e lógica. 
Para cobrir esta lacuna, criou-se uma nova classificação (QUADRO 6) para as 
regras escritas de forma “subjetiva”, atendendo assim todos os itens do documento e 
permitindo o levantamento do percentual de regras que poderão ser atendidas com 
a verificação automatizada. 
 
 
 
QUADRO 6 – CLASSIFICAÇÃO DE REGRAS 
  
Classe Descrição 
D Dúbia: regra que apesar de certa clareza, podendo haver informações 
numéricas, permite chegar a mais de um entendimento. 
I Indireta: regra indicando o atendimento a Leis, Normas e Diretrizes 
pertencentes a outros documentos. 
Z Ineficaz: a regra não está descrita de forma clara, objetiva ou com 
informações suficientes, portanto deve ser reescrita. 
V Visual: esta regra não tem valores definidos pela própria natureza da regra, 
sendo assim a análise deve ser realizada visualmente. 
C Composta: regra composta de outras regras com classificações diferentes, 
sendo necessária a separação desta em outras regras. 
G Gráfica: regra indica a necessidade de representação gráfica em desenhos, 
portanto não há como verificar no modelo. 
O Outras regras: esta regra necessita de informações não existentes no modelo analisado, ou pertencem a outros modelos. 
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FONTE: MAINARDI (2016) 
 
Além disso, o autor ainda sugere uma classificação secundária que colabora 
como planejamento de utilização do SMC, somando-se ao levantamento da 
utilização das regras do documento (QUADRO 7). 
 
QUADRO 7 – CLASSIFICAÇÃO DE REGRAS 
  
FONTE: MAINARDI (2016) 
2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste capítulo foram levantadas as referências relevantes para a pesquisa 
nos temas da Verificação Automática de Regras. Dentro desse contexto abordou-se 
inicialmente automatização e projeto BIM, em seguida o conceito da Verificação 
Automática e os tópicos com as Estruturas Existentes no Mundo, as Plataformas 
existentes, o Processo de Verificação e as formas de Classificação das Regra. Cabe 
por fim destacar que os dados referentes à Revisão Sistemática de Literatura (RSL), 
base do levantamento desse capítulo, encontram-se no Apêndice G. 
Classe Descrição 
I É possível implantar diretamente no Solibri Model Checker. 
II É possível implantar no Solibri Model Checker, porém será necessária 
adaptação por meio de linguagem de programação (API). 
III 
Não é possível a análise automatizada, portanto o SMC emitirá um alerta, 
posicionando a visualização do modelo nos componentes pertencentes a 
esta regra para análise visual. 
IV Não há como analisar a regra, seja automaticamente ou visualmente, portanto não será implantada. 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 
Esse capítulo apresenta a Definição do Método de Pesquisa utilizado na 
dissertação, abrangendo o conceito da Design Science Research (DSR), bem como 
seu delineamento e adequação de seus procedimentos às etapas da pesquisa. 
3.1 DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE PESQUISA 
A Design Science Research (DSR), também denominada Constructive 
Research, é uma abordagem metodológica prescritiva orientada à solução de 
problemas específicos do mundo real, por meio da construção e avaliação de 
artefatos (DRESCH et al., 2015). Assim, conforme a problemática colocada no 
Capítulo 1 e o referencial teórico conceitual do Capítulo 2, se estabeleceu uma 
classe de problemas que possibilita a realização de estudo empírico com 
desenvolvimento de um artefato, voltado a um problema real. A DSR busca, a partir 
do entendimento do problema, construir e avaliar artefatos que permitam transformar 
situações, alterando suas condições para estados melhores ou desejáveis. Ela é 
utilizada nas pesquisas como forma de diminuir a distância entre a teoria e a prática. 
(DRESCH et al., 2015). A partir das questões apresentadas, optou-se por 
desenvolver o estudo seguindo a classificação demonstrada no QUADRO 8. 
 
QUADRO 8 – CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
MÉTODO CIENTÍFICO ABDUÇÃO
Estudar os fatos e propor uma teoria para 
explicá-los. É o único método cientifico que 
permite a criação de uma nova ideia.
NATUREZA APLICADA Aplicação prática dirigida à solução de problema relativos à aprovação de projetos legais
ABORDAGEM QUALITATIVA Preocupa-secom a Interpretação e 
compreensão de um fenômeno
OBJETIVO DA PESQUISA PRESCEVER As pesquisas são orientadas à solução de 
problemas
MÉTODO DE PESQUISA DESIGN SCIENCE RESEARCH
Busca, a partir do entendimento do problema, 
construir e avaliar artefatos que permitam 
transformar situações, alterando suas 
condições para estados melhores ou 
desejáveis. É utilizada nas pesquisas como 
forma de diminuir a distância entre a teoria e a 
prática.
CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA
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A pesquisa possui abordagem qualitativa devido aos tipos de dados que são 
gerados e analisados: palavras apresentadas em forma de textos e baseadas em 
observações, entrevistas e/ou análises de documentos conduzidos junto ao 
ambiente de estudo por um determinado período de tempo e sob condições normais 
(MILES; HUBERMAN, 1994). 
Segundo DRESCH et al. (2015), a design science (ou ciência do artificial) se 
posiciona como um paradigma epistemológico que pode guiar as pesquisas 
orientadas à solução de problemas e ao projeto de artefatos. As pesquisas 
realizadas sob esse paradigma não só propõe soluções para problemas práticos, 
mas também podem contribuir para aprimorar teorias. 
3.1.1 Classes de problemas 
Segundo Lacerda et al. (2013), define-se classe de problemas como a 
organização de um conjunto de problemas, práticos ou teóricos, que contenha 
artefatos avaliados, ou não, úteis para a ação nas organizações. As classes de 
problemas permitem que os artefatos e, por consequência, suas soluções, não 
sejam apenas uma resposta pontual a certo problema em determinado contexto. 
A partir dessa definição e do referencial teórico conceitual apresentado no 
Capítulo 02, pode-se conceituar como classe de problema do trabalho a verificação 
manual de regras, que abre caminho para produção de artefatos a fim de 
automatizar o processo. 
3.1.2 Artefato 
Os artefatos são projetados com o intuito de inserir alguma mudança em um 
sistema, resolvendo problemas e possibilitando seu melhor desempenho. O 
resultado do estudo dos artefatos tem natureza prescritiva, voltada à solução de 
problemas. (DRESCH et al., 2015) 
Dentro do presente trabalho, o tipo de artefato criado foi do tipo “Método”. Os 
métodos, segundo DRESCH et al. (2015), são um conjunto de passos necessários 
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para desempenhar uma determinada tarefa. Estas podem ser representadas 
graficamente ou encapsulados em algoritmos específicos. 
Esse tipo de artefato é o que mais se encaixa com o contexto da pesquisa, 
visto que o objetivo da mesma é criar uma estrutura de verificação de projetos 
baseados nas normas técnicas. Esse artefato é composto por três partes: a) 
Template de regras no SMC; b) Diretrizes de modelagem do projeto de prevenção; 
c) Diretrizes para o avaliador. 
3.1.3 Delimitação de pesquisa 
Uma vez que o CSCIP (2013) lista cinquenta e três diferentes 
ocupações/uso de edificações a fim de aplicar as normas, o presente trabalho 
precisa fazer uma delimitação no tema para que a pesquisa não se torne 
impraticável. Sendo assim, foi definido focar nas edificações residenciais (tabela 2) 
para se realizar a verificação automática de regras.  
 
TABELA 2 – OCUPAÇÕES GRUPO A 
 
Grupo Ocupação/Uso Divisão Descrição Exemplos 
A Residencial 
A-1 Habitação unifamiliar 
Casas térreas ou assobradadas 
(isoladas e não isoladas) e condomínios 
horizontais 
A-2 Habitação multifamiliar Edifícios de apartamento em geral 
A-3 Habitação coletiva 
Pensionatos, internatos, alojamentos, 
mosteiros, conventos, residências 
geriátricas. Capacidade máxima de 16 
leitos 
 
FONTE: CSCIP (2013) 
3.1.4 Justificativa de escolha do método 
Pode ser percebido que a DSR propõe-se a generalizar o resultado para 
uma classe de problema e sendo assim, vem de encontro objetivo principal desse 
trabalho. 
DRESCH et al. (2015) classificam como pesquisa necessária aquela que 
conjuga o rigor teórico-metodológico e utilidade prática para a sociedade. A falta de 
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relevância das pesquisas para os profissionais pode levar a um distanciamento entre 
o que se desenvolve na academia e o que é aplicado nas organizações, entretanto 
não dispensa a necessidade de ser reconhecida pela comunidade acadêmica, 
garantido assim, o avanço da ciência. Nesse contexto a pesquisa pode ser 
classificada como necessária, haja vista que segue um rigor científico através da 
utilização de métodos e assegurada à validade da mesma, mas também se propõe à 
resolver problemas relativos ao dia a dia profissional. 
3.1.5 Testes de validade 
Dentro da DSR, o próprio artefato desenvolvido é prova da validade, desde 
que ele seja capaz de cumprir suas funções a qual foi proposto. 
3.1.5.1 Validade pragmática 
A validade pragmática tem como premissa que a pesquisa realizada sob seu 
paradigma, além de ser rigorosa, atendendo à validade científica, também deverá ter 
utilidade. A validade pragmática busca assegurar que a solução proposta para 
resolver determinado problema de pesquisa de fato funcione, garantindo que os 
resultados esperados sejam alcançados. Além de garantir a utilidade da solução 
proposta, deverá também se ocupar de outras questões como custo/benefício da 
solução, se ela atende as particularidades do ambiente/contexto em que será 
aplicada e as necessidades dos interessados na solução proposta. 
3.2 DELINEAMENTO DA PESQUISA 
Hevner et al. (2004) propuseram em seus estudos um conjunto das sete 
diretrizes que devem nortear o planejamento e a execução de qualquer pesquisa 
que tem como metodologia a Design Science, resumidas no QUADRO 9. 
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QUADRO 9 – DIRETRIZES DA DESIGN SCIENCE 
 
FONTE: Adaptado de HEVNER et al. (2004). 
 
Estas diretrizes foram levadas em conta bem como a sequência de etapas 
sugerida para a condução da DSR como colocado na FIGURA 7. 
 
FIGURA 7 – ETAPAS DE CONDUÇÃO DA DESIGN SCIENCE RESEARCH 
 
FONTE: Adaptado de DRESCH et al. (2015) 
 
Com base nesses dados, a pesquisa apresentada neste trabalho se 
desenvolveu em sete etapas principais: (a) Etapa de identificação do problema, (b) 
Etapa de revisão bibliográfica, (c) Etapa de estudo exploratório, (d) Etapa de 
DIRETRIZ DESCRIÇÃO DETALHAMENTO
1 Design como artefato
As pesquisas desenvolvidas pelo método da DSR devem produzir artefatos 
viáveis, na forma de um constructo modelo, método ou de uma 
instanciação.
2 Relevância do problema O objetivo da DSR é desenvolver soluções para resolver problemas 
importantes e relevantes para as organizações.
3 Avaliação do Design A utilidade, a qualidade e eficácia do artefato devem ser rigorosamente 
demonstradas por meio de métodos de avaliação bem executadas.
4 Contribuições de pesquisa
Uma pesquisa conduzida pelo DSR deve prover contribuições claras e 
verificáveis nas áreas específicas dos artefatos desenvolvidos e apresentar 
fundamentação clara em fundamentos de design e/ou metodologias de 
design.
5 Rigor da pesquisa A pesquisa deve ser baseada em uma aplicação de métodos rigorosos, 
tanto na construção como na avaliação dos artefatos.
6 Design como processo de pesquisa
A busca por um artefato efetivo exige a utilização de meios que estejam 
disponíveis para alcançar os fins desejados, ao mesmo tempo que 
satisfaçam as leis que regem o ambiente em que o problema está sendo 
estudado.
7 Comunicação da pesquisa
As pesquisas conduzidas pelo método da DSR devem ser apresentadas 
tanto para o público mais orientado à tecnologia quanto para aquele mais 
orientado à gestão.
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desenvolvimento, (e) Etapa de elaboração do artefato inicial, (f) Etapa da validação 
do artefato e (g) Etapa de análise dos resultados, conforme esquematizado na 
FIGURA 8. 
FIGURA 8 - DELINEAMENTO DA PESQUISA 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
3.2.1 Etapa 1: Identificação do problema  
A pesquisa foi motivada por um problema real que é o processo de análise 
de projetos para prevenção contra incêndio, conforme explicitado no Capítulo 1. 
Esse processo se apresenta com uma etapa de constante dificuldade para 
aprovação de projetos em órgãos públicos. Essa dificuldade se dá em função dos 
prazos, da burocracia e da subjetividade das interpretações. Essa etapa é 
condizente com a etapa de mesmo nome nos preceitos da DSR. 
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3.2.2 Etapa 2: Referencial Teórico Conceitual 
A partir do problema levantado, a próxima etapa necessária é levantamento 
do referencial teórico conceitual sobre o assunto em questão: Verificação (ou 
Validação em algumas literaturas) de regras em conjunto com utilização de BIM. Tal 
levantamento está descrito no Capítulo 2 da pesquisa. 
Para execução dessa etapa, optou-se por realizar uma revisão sistemática 
de literatura (RSL) de forma a abranger o máximo possível de material sobre o 
assunto. Como resultado dessa revisão foi selecionado 50 artigos de periódicos, 41 
de congressos e 09 dissertações/teses, a qual está explicitada no Apêndice G no 
final da pesquisa. 
Nessa etapa foi possível compreender os principais conceitos relativos aos 
respectivos temas. Como principais resultados dessa etapa temos: as plataformas 
existentes para verificação de regras; as iniciativas mais conhecidas no mundo a 
utilizar esse tipo de verificação; as diferentes formas para fazer a classificação das 
regras a serem verificadas e os principais passos a serem seguidos. 
Esta etapa perdurou por todo o período de desenvolvimento deste trabalho 
com continua atualização do referencial teórico conceitual utilizado. Está relacionada 
à Conscientização do Problema nas etapas da DSR. A partir dela também foi 
possível a Identificação dos Artefatos e Configuração da Classe de Problema, 
descritos nas seções 3.1.1 e 3.1.2 do Capítulo 3 - Método de Pesquisa. 
3.2.3 Etapa 3: Estudo exploratório  
Buscou-se nesta etapa a formulação das diretrizes iniciais de verificação de 
regras. Para tanto, foram realizadas as seguintes etapas: (a) seleção do software de 
verificação e (b) treinamento do pesquisador no manuseio do software. 
A seleção do software de verificação levou-se em conta a disponibilidade do 
mesmo em versão estudantil para fazer o estudo. Dentro dessa temática, o único 
que atendia as especificações era o Solibri Model Checker, conforme seção 3.2.8 do 
Capítulo 3 - Método de Pesquisa. Após um contato com a empresa distribuidora no 
Brasil, foi liberado uma licença especial para o estudo. 
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3.2.4 Etapa 4: Desenvolvimento da pesquisa  
A etapa de desenvolvimento da pesquisa foi dividida em quatro sub-etapas: 
(a) Definição da metodologia de classificação; (b) Transposição das normas em 
regras; (c) Classificação das regras; (d) Inserção das regras no software. 
A definição da metodologia de classificação tomou como base os resultados 
levantados no Capítulo 2 - Referencial Teórico Conceitual. Verificou-se a 
existência de diferenças formas de classificar as regras para inserção nos softwares 
de verificação, conforme seção 2.5. 
O passo seguinte é a transposição das normas em regras passíveis de 
serem aplicadas. Dentro desse contexto foram avaliadas as NPTs do Código do 
Corpo de Bombeiros (Capítulo 4) que constituem o estudo da pesquisa e elaborado 
planilhas com as regras que precisam ser verificadas no modelo, conforme seção 
5.1.1 no Capítulo 5 – Desenvolvimento do Artefato. No total essa etapa elencou 
262 regras a serem verificadas, que constam no final da pesquisa no Apêndice B. 
Com base na sub-etapa (a), foi feita a classificação das regras com base no 
passo a passo para nortear os trabalhos de inserção no software, conforme seção 
5.1.2 do Capítulo 5 – Desenvolvimento do Artefato. O resultado também foi 
incorporado às tabelas do Apêndice B. 
Por último foi inserida as regras possíveis no software de acordo com as 
limitações do mesmo para fazer essas inclusões, conforme seção 5.1.3 do Capítulo 
5 – Desenvolvimento do Artefato. 
Essa etapa corresponde às etapas de Proposição e Projeto do Artefato na 
DSR. 
3.2.5 Etapa 5: Elaboração do artefato  
Nesta fase do trabalho os dados levantados no desenvolvimento do trabalho 
possibilitaram a preposição inicial do artefato. Este é composto por três partes 
distintas: (a) Template de regras no SMC, descrito na seção 5.1.3 do Capítulo 5; (b) 
Diretrizes para modelagem, descrito na seção 5.1.4 do Capítulo 5 e apresentado no 
Apêndice C e (c) Diretrizes para verificação, descrito na seção 5.1.5 do Capítulo 5 
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e apresentado no Apêndice D. Essa etapa corresponde ao Desenvolvimento do 
Artefato, de acordo com as diretrizes da DSR. 
3.2.6 Etapa 6: Validação do Artefato  
A validação do artefato proposto neste trabalho foi feita por meio de três 
estudos, denominados Validação 1, 2 e 3, descritos nas seções 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3, 
respectivamente, do Capítulo 5 – Desenvolvimento do Artefato. 
Para validação 1 foi utilizado o template de regras em um projeto real 
modelado pelo pesquisador. Os resultados dessa verificação foram comparados 
com resultados feitos a partir de uma verificação manual. Nesse momento já é 
possível perceber acertos/erros no template, assim como as dificuldades e 
viabilidade do processo. 
Na validação 2 foi feita a modelagem de um projeto de prevenção por outro 
profissional da área, que não o autor desse estudo, seguindo as “diretrizes para 
modelagem” definidas na etapa 5. Para execução dessa etapa com rigor científico, 
foi elaborado um protocolo de validação, disposto no Apêndice E. 
Após a conclusão, é feita a avaliação do método e com isso novas questões 
para o aprimoramento deste. Em seguida foi feita a consolidação do método de 
modelagem para utilização da estrutura de verificação.  
Em paralelo foi feita a validação 3. Essa foi feita no Corpo de Bombeiros 
com a estrutura de verificação do software junto com as diretrizes para análise do 
modelo por um analista de projeto da instituição. Essa análise é comparada com 
uma feita manualmente para que a partir disso possam ser tiradas algumas 
conclusões sobre o método de verificação, das quais as principais são: (a) Tempo 
de análise; (b) Qualidade dos resultados gerados; (c) Pontos que não foram 
avaliados no software (por erro do modelador ou do artefato). Para execução dessa 
etapa com rigor científico, foi elaborado um protocolo de validação, disposto no 
Apêndice F. 
A partir dos resultados da validação 3 foi possível ter ideia da exequibilidade 
de utilização do método, assim como coleta das opiniões e informações durante o 
processo de verificação feita pelo analista para agregar à adequação do objeto de 
estudo. 
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Essa etapa é correspondente à etapa de Avaliação do Artefato, no contexto 
da DSR. 
3.2.7 Etapa 7: Análise dos resultados  
Na etapa de análise dos resultados é avaliado se o artefato construído tem a 
possibilidade de responder ao problema levantado, disposto no Capítulo 6 – 
Discussão dos Resultados, correspondente à Explicitação das Aprendizagens. 
Também são analisados os resultados obtidos nas validações da etapa 06 e como 
eles contribuem para o aprimoramento do método. Em seguida foi feito um estudo 
sobre a possibilidade de replicabilidade do estudo, de diferentes maneiras: (a) 
Outros projetos além dos estudados (b) Outras normas de prevenção; (c) Outras 
normativas de projeto, disposto na seção 6.2. Essa etapa corresponde à 
Generalização para uma Classe de Problemas. Além disso, foi feita uma reflexão 
sobre as contribuições teóricas obtidas por esta pesquisa na seção 6.3. 
3.2.8 Ferramentas  
Dentro do contexto da pesquisa, foi utilizado o software Solibri Model 
Checker (SMC) na versão 9.8. Além disso, para modelagem do projeto de 
prevenção contra incêndio utilizado como estudo para validação 1 (seção 5.2.1) foi 
utilizado o software Autodesk Revit 2018. 
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4 RECOMENDAÇÕES NORMATIVAS A SEREM VERIFICADAS 
Esse capítulo apresenta as Recomendações Normativas a serem 
verificadas, documento base do Corpo de Bombeiros do Paraná que será o objeto 
da construção do método desenvolvido na dissertação. Além disso, descreve 
brevemente como é feita a análise e aprovação de projetos hoje pelo Corpo de 
Bombeiros. 
4.1 CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 
A normativa de prevenção contra incêndio no Estado do Paraná, 
denominada Código de Segurança contra Incêndio e Pânico (CSCIP), foi instituída 
pelo Corpo de Bombeiros do Paraná (CBPR) por meio da Portaria nº 02/2011. Ela é 
regulada por Normas de Procedimento Técnico (NPT), as quais estabelecem as 
medidas de segurança contra incêndio e pânico em edificações e áreas de risco a 
serem observadas para a prevenção a incêndios, visando a proteção de pessoas e 
bens materiais, dispondo assim em suas preliminares: 
Artigo 1º – Este Código dispõe sobre as medidas de segurança contra 
incêndio nas edificações e áreas de risco, atendendo ao previsto no artigo 
144 § 5º da Constituição Federal, ao artigo 48 da Constituição Estadual e ao 
disposto na Lei Estadual nº 16.575 de 28 de setembro de 2010. 
Artigo 2º – Os objetivos deste Código são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso 
de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e 
ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de 
risco. 
Essa normativa foi atualizada por meio da Portaria nº 02, de 15 de março de 
2015, a qual segue em vigor até a presente data. 
Dentro do CSCIP existem três diferentes formas de classificação das 
edificações, sendo ambas necessárias no desenvolvimento do projeto de prevenção, 
pois são elas que ditam as medidas de segurança necessárias a serem adotadas: 
? Quanto à ocupação; 
? Quanto à altura: 
? Quanto à carga de incêndio. 
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Dentro da temática desse trabalho, a ocupação estudada (definida na 
seção3.1.3) foi apenas a do grupo A. Consequentemente, tem-se a classificação 
quanto à carga de incêndio já definida em 300 MJ/m² (Risco Leve), de acordo com a 
NPT 09 - carga de incêndio nas edificações e áreas de risco. 
Uma vez definida a ocupação, passa-se agora às medidas de segurança 
contra incêndio requeridas pelo Código que devem constar nos projetos de 
prevenção contra incêndio do grupo A. Essas medidas estão contidas na tabela 3 
(tabela 6A no CSCIP) e nela pode-se observar que as mesmas variam conforme à 
classificação da altura da edificação. 
 
TABELA 3 – EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES DO GRUPO “A” 
 
FONTE: CSCIP (2013) 
  
Para cada uma das medidas listadas acima há uma NPT específica que trata 
dos critérios a serem atendidos em projeto para cumprimento dos requisitados. A 
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exceção nesse caso é a medida “Brigada de Incêndio”, que apesar de ter também 
uma NPT específica, só é requerida durante a inspeção. 
Dentro de cada uma dessas NPT’s estão os requisitos a serem atendidos nas 
edificações a fim de se garantir a seguridade contra incêndio. Tais requisitos foram 
compilados durante etapa 4 (ver seção 3.2.4 do Capítulo 3) da pesquisa e estão 
contidos no Apêndice B, relacionadas com as formas como o software de 
verificação de regras faz a checagem. 
 
TABELA 4 – NPT’S CORRESPONDENTE ÀS MEDIDAS DE SEGURANÇA 
MEDIDA DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO NPT CORRESPONDENTE 
Acesso de Viatura Edificação NPT 06 
Segurança Estrutural Contra Incêndio NPT 08 
Compartimentação Vertical NPT 09 
Controle de Acabamento NPT 10 
Saídas de Emergência NPT 11 
Brigada de Incêndio NPT 17 
Iluminação de Emergência NPT 18 
Alarme de Incêndio NPT 19 
Sinalização de Emergência NPT 20 
Extintores NPT 21 
Hidrante e Mangotinhos NPT 22 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
4.2 APROVAÇÃO DE PROJETO NO CORPO DE BOMBEIRO – PR 
A análise e aprovação de projeto de prevenção contra incêndio acontecem 
de forma 100% manual hoje no Paraná. O cadastramento é feito pela internet, e é 
entregue um jogo físico das plantas impressas junto aos memorias e ART na sede. 
Esse projeto é distribuído entre os analistas de projeto, que fazem a análise visual e 
manual dos projetos, fazendo anotações nas próprias pranchas e escrevendo um 
pequeno relatório sobre as divergências a serem verificadas. Essa análise é feita 
com base na experiência e conhecimento da norma do analista, e até o que consta 
esse pesquisador, não há um check-list ou uma lista de verificação para seguir um 
processo. Isso faz com que às vezes a reaprovação seja feita por outro analista, que 
solicita alterações diferentes da primeira análise, o que gera um gasto de tempo e 
dinheiro. Além disso, existem também alguns pontos na norma que tem 
interpretações dúbias, o que faz com que seja necessário agendar reuniões com os 
analistas para discutir o que foi projetado, e assim conseguir a aprovação. 
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5 DESENVOLVIMENTO DO ARTEFATO 
Neste capítulo será apresentado o desenvolvimento do artefato do tipo 
Método, explanando nas seções a Interpretação e Classificação das Regras e 
criação do Template no SMC. Além disso, apresenta também as validações 
produzidas como forma de certificar os documentos produzidos no método. 
Em todos os estudos e iniciativas no âmbito da verificação automática, é 
sempre necessário fazer uma pré-verificação do modelo de maneira a identificar 
erros de modelação, falta de dados ou problemas ontológicos antes da verificação 
final. Das condições de transição podem fazer parte: o nível de segurança; distância 
do caminho de circulação; acessibilidade vertical; entre outros (EASTMAN et al, 
2009). 
5.1 ELABORAÇÃO DO ARTEFATO  
A elaboração do artefato é o objeto em si da pesquisa, por isso ele é 
composto de uma série de passos que precisam ser bem determinados e 
explicitados, de forma que a pesquisa cumpra com o rigor necessário. Nos item a 
seguir, esses passos na construção do método estão demonstrados. 
5.1.1 Interpretação das Regras 
Interpretar as regras é a primeira etapa de uma verificação automática de 
regras. Nela, é necessário transcrever o documento base a ser utilizado em regras 
que possam ser aplicadas ao software de verificação. Em alguns casos é necessário 
definir equações, por exemplo, para que o programa verifica a regra. Em outros, a 
simples adição de informação ao elemento já é suficiente. Todos esses pormenores 
precisam ser definidos nessa fase, para que depois a transição para o software fique 
mais fácil. 
No contexto da pesquisa, o documento base estudado foi o Código de 
Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros do Paraná, conforme 
descrito no Capítulo 04. A partir das dez NPT’s que se enquadram no perfil da 
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delimitação da pesquisa (seção 4.1), foram então levantadas as regras que precisam 
ser verificadas no modelo, e consequentemente, inseridas no template de regras 
produto dessa dissertação. No QUADRO 10 estão descritas as quantidades de 
regras levantadas em cada uma das NPT’s estudadas. 
 
QUADRO 10 - QUANTIFICAÇÃO DE REGRAS 
NPT 06 NPT 08 NPT 09 NPT 10 NPT 11 NPT 18 NPT 19 NPT 20 NPT 21 NPT 22 TOTAL 
6 6 40 4 71 16 16 26 14 63 262 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Essas regras foram então colocadas em forma de tabela para que pudessem 
subsidiar posteriormente a alimentação das rulesets do SMC. No QUADRO 11 
abaixo está demonstrado alguns exemplos da planificação das regras da primeira 
NPT do código, NPT 006 – Acesso de viatura na edificação e áreas de risco. 
 
QUADRO 11 - CRITÉRIOS CSCIP – NPT 06 
Nº Critério de verificação Fórmula de verificação 
Critério 
da 
Norma 
  5.1 Características mínimas da via de acesso para viaturas 
1 Via de Acesso - Largura mínima de 6,0m Largura ≥ 6m 5.1.1 
2 Via de Acesso - Suportar viaturas com peso de 25 toneladas distribuídas em dois eixos Peso ≥ 25t 5.1.2 
3 Via de Acesso - Altura livre mínima de 4,5m h via ≥ 4,5 5.1.3 
4 
Recomenda-se que as vias de acesso com extensão superior a 45,0m 
possuam retornos do tipo: Circular; em formato de “Y”; ou em formato em 
“T” 
Visual 5.1.4 
5 Portão de Acesso - Largura mínima 4,0m Largura ≥ 4 5.1.5 
6 Portão de Acesso - Altura mínima 4,5m Altura  ≥4,5 5.1.5 
FONTE: Elaborado pelo autor 
5.1.2 Classificação das regras 
Definidos e interpretados os documentos, o próximo passo desenvolvido foi 
a classificação das regras levantadas. Essa etapa é importante, pois garante a 
padronização das regras em grupos com as mesmas características, as quais 
podem ser aplicadas os mesmos tratamentos do método. Além disso, facilitam a 
análise dos dados a respeito da aplicação e relação com os softwares. Por último, 
64 
 
são um fator importante de generalização do método, visto que já previamente 
classificadas, as regras podem ser utilizadas em diferentes softwares apenas 
adaptando a realidade de cada um. 
A classificação nesse trabalho foi feita com base nos trabalhos de Solihin e 
Eastman (2015) e Mainardi (2016). Os primeiros definiram uma classificação para os 
critérios objetivos divididos de acordo com grau de informação necessária para a 
execução regra (QUADRO 12). Mainardi em sua dissertação, além da classificação 
definida acima, também propôs uma segunda tabela, essa para as regras que não 
são bem definidas, ou com critérios subjetivos (QUADRO 13).  
 
QUADRO 12 - CLASSIFICAÇÃO REGRAS OBJETIVAS 
Classe  Descrição  
1 Regras que necessitam de poucos dados. A verificação utilizará informações existentes nos componentes, como dados presentes em parâmetros.  
2 Regras que necessitam de um valor derivado simples, como geometria, utilizando-a para a verificação.  
3 Regras que necessitam de uma estrutura complexa de dados, onde o software utilizará dados geométricos, topológicos, propriedades e possivelmente algoritmos para verificação. 
4 Regras que sugerem uma solução ao problema. 
FONTE: SOLIHIN E EASTMAN (2015) 
 
QUADRO 13 - CLASSIFICAÇÃO REGRAS SUBJETIVAS 
Classe  Descrição  
D Dúbia: regra que apesar de certa clareza, podendo haver informações numéricas, permite chegar a mais de um entendimento.  
I Indireta: regra indicando o atendimento a Leis, Normas e Diretrizes pertencentes a outros documentos.  
Z Ineficaz: a regra não está descrita de forma clara, objetiva ou com informações suficientes, portanto deve ser reescrita.  
V Visual: esta regra não tem valores definidos pela própria natureza da regra, sendo assim a análise deve ser realizada visualmente.  
C Composta: regra composta de outras regras com classificações diferentes, sendo necessária a separação desta em outras regras.  
G Gráfica: regra indica a necessidade de representação gráfica em desenhos, portanto não há como verificar no modelo.  
O Outras regras: esta regra necessita de informações não existentes no modelo analisado, ou pertencem a outros modelos.  
FONTE: MAINARDI (2016) 
 
Além disso, Mainardi também definiu uma divisão baseada no grau de 
dificuldade de implantação das normas no SMC especificamente (QUADRO 14). 
Sendo assim, a primeira parte da classificação desse trabalho (QUADRO 12 e 
QUADRO 13) pode ser aplicada a outros softwares de verificação automática, e a 
segunda (QUADRO 14) diz respeito somente ao utilizado na pesquisa. 
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QUADRO 14 IMPLANTAÇÃO SMC 
Classe  Descrição  
I É possível implantar diretamente no Solibri Model Checker.  
II É possível implantar no Solibri Model Checker, porém será necessária adaptação por meio de linguagem de programação (API).  
III Não é possível a análise automatizada, portanto o SMC emitirá um alerta, posicionando a visualização do modelo nos componentes pertencentes a esta regra para análise visual.  
IV Não há como analisar a regra, seja automaticamente ou visualmente, portanto não será implantada.  
FONTE: MAINARDI (2016) 
 
A partir dessas duas classificações das regras foi possível então verificar 
quais seriam possíveis de serem implementadas, e a quantidade de informação 
necessária para fazer essa verificação, seja ela automatizada ou feito manualmente 
(visual ou graficamente) por quem estiver analisando os resultados. Essas 
classificações foram acrescidas a planificação já demonstrada no item anterior, 
conforme exemplificação de representação abaixo. As tabelas completas 
contemplando todas as NPT’s estão apresentadas no Apêndice B. 
 
QUADRO 15 - CRITÉRIOS CSCIP – NPT 06 COM CLASSIFICAÇÃO 
Nº Critério de verificação C1* C2** 
Fórmula 
de 
verificação 
Critério 
da 
Norma 
  5.1 Características mínimas da via de acesso para viaturas 
 Via de Acesso - Largura mínima de 6,0m 1 I L ≥ 6m 5.1.1 
2 Via de Acesso - Suportar viaturas com peso de 25 toneladas distribuídas em dois eixos 1 I Peso ≥ 25t 5.1.2 
3 Via de Acesso - Altura livre mínima de 4,5m 2 I h via ≥ 4,5 5.1.3 
4 Vias de acesso com extensão superior a 45,0m possuam retornos do tipo: Circular; “Y”; ou em formato em “T” V III Visual 5.1.4 
5 Portão de Acesso - Largura mínima 4,0m 1 I Largura ≥ 4 5.1.5 
6 Portão de Acesso - Altura mínima 4,5m 1 I Altura  ≥4,5 5.1.5 
FONTE: Elaborado pelo autor 
5.1.3 Template de regras SMC 
Com as regras levantadas e classificadas, foi então possível montar um 
template no SMC para efetuar a verificação automática. Dentro do programa, esse 
template é chamado de ruleset, onde são definidas as regras (rules) que são as 
transcrições das regras no formato que o software consiga fazer a leitura. Para que 
sejam criadas as rules, o SMC vem com 52 formatos pré-definidos, e só a partir 
deles são desenvolvidos as regras a partir das mudanças de dados. Novos formatos 
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só são criados pela empresa desenvolvedora, que agrega as atualizações do 
programa. No QUADRO 16 e QUADRO 17 estão dispostos os diferentes formatos 
fornecidos pelo software para criação das rules. Esses formatos são divididos em 
regras de acessibilidade e regras de construção. 
 
QUADRO 16 MODELO DE REGRAS DE ACESSIBILIDADE FORNECIDAS PELO SMC 
Nº Nome Descrição 
SOL/208/3.0 Regra de acessibilidade de porta 
Verifica a acessibilidade das portas como: dimensões, 
direção de abertura e espaços livres da porta 
SOL/207/1.2 Regra de acessibilidade de rampa Verifica a acessibilidade das rampas 
SOL/210/1.89 Regra de acessibilidade de escada 
Verifica a acessibilidade da escada em diferentes aspectos: 
número e dimensão dos passos, dimensão dos patamares 
intermediários, espaço livre no início e no fim escada 
SOL/211/1.2 Regra de acessibilidade de janela 
Verifica a acessibilidade de janelas de diferentes 
perspectivas 
SOL/209/1.2 Espaço livre de chão Verifica diferentes requisitos relacionados com a acessibilidade para espaços livres 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
QUADRO 17 (CONTINUA) MODELO DE REGRAS DE CONSTRUÇÃO FORNECIDAS PELO SMC 
Nº Nome Descrição 
SOL/233/1.3 Intersecções de viga permitidas 
Verifica as intersecções com vigas e outros elementos de 
modo que um componente específicado seja permitido 
passar na área especificada 
SOL/215/1.1 Perfis permitidos Verifica se os perfis de viga e pilar listados são os únicos utilizados 
SOL/224/2.1 Componentes arquitetônicos estão preenchidos 
Verifica se os componentes em modelo arquitetônico têm 
valores 
SOL/212/2.3 Validação de envoltória da construção 
Verifica se as paredes externas do modelo são as 
mesmas paredes que cercam espaços área bruta e/ou 
todos os espaços no modelo 
SOL/231/1.4 Comparação entre valores de propriedade Compara os valores de propriedades 
SOL/222/4.0 Distância de componente Verifica se dois componentes obedecem a distâncias mínimas ou máximas entre eles 
SOL/234/1.2 Componente dentro de componente  
Esta regra verifica as distâncias entre as superfícies dos 
componentes, quando os componentes estão dentro uns 
dos outros. 
SOL/171/1.4 
Os valores das propriedades 
dos componentes devem ser 
consistentes 
Verifica se as dimensões dos componentes selecionados 
são iguais 
SOL/25/1.2 Componentes devem estar conectados aos espaços 
Verifica se paredes, portas ou janelas exteriores estão 
ligados a um espaço e componentes internos a dois 
espaços 
SOL/21/2.3 Componentes devem ter identificador exclusivo Verifica se cada componente tem um identificador único 
SOL/23/5.1 Componentes devem tocar outros componentes 
Verifica se um componente está encostado em outro 
componente 
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QUADRO 17 (CONTINUAÇÃO) MODELO DE REGRAS DE CONSTRUÇÃO FORNECIDAS PELO 
SMC 
Nº Nome Descrição 
SOL/161/3.1 Distâncias entre espaços Verifica se espaços com exigência especial de localização estão localizados corretamente 
SOL/218/1.1 Validação furação de elemento Verifica se uma furação está no local permitido 
SOL/179/4.2 Análise de rota de fuga Verifica se é possível sair com segurança do edifício em caso de incêndio ou outra emergência 
SOL/190/1.1 
A área do compartimento de 
incêndio deve estar dentro 
dos limites 
Verifica se a área de todos os compartimentos de 
incêndio é menor do que os valores máximos indicados 
SOL/172/1.1 
As paredes de fogo devem 
ter tipos de parede, porta e 
janela corretos 
Verifica se as paredes, janelas e portas que separam 
compartimentos de incêndio são resistentes a fogo 
SOL/220/2.1 Distância do piso Verifica a distância vertical entre as lajes 
SOL/228/1.0 Os nomes dos pavimentos devem ser Consecutivos 
Verifica se os nomes dos pisos são númericos e 
consistentes. Os nomes de pisos devem começar a partir 
de 1 
SOL/226/1.0 Área livre em frente aos componentes 
Verifica se há área livre (não há outros componentes) na 
frente de componentes específicos 
SOL/01/5.0 Regra de Intersecção Geral 
Verifica diversas interferências entre os componentes. 
Esta regra permite a seleção de disciplinas de 
modelagem, tipos de componentes, o tipo de intersecção 
que não deveria aparecer, e as tolerâncias 
SOL/236/1.1 
Estruturas horizontais 
devem ser protegidas contra 
a queda 
Esta regra verifica se não é possível cair de 
componentes horizontais, como lajes. Esta regra verifica 
se os componentes horizontais estão rodeados por 
componentes verticais, como paredes ou trilhos. 
SOL/17/1.6 A camada de componente deve ser da lista aprovada 
Verifica se os componentes estão localizados em 
camadas corretamente 
SOL/232/1.0 Regra de verificação manual Cria filtros para os componentes de você especificas, definindo propriedades 
SOL/206/2.2 Comparação de modelos Compara dois modelos e mostra sua diferenças 
SOL/11/4.1 Modelo deve ter componentes 
Verifica se o modelo tem componentes de tipos 
selecionados 
SOL/176/2.2 Estrutura do modelo Verifica se a estrutura do modelo está correta 
SOL/225/1.2 Número de componentes no espaço 
Verifica se um espaço específico inclui os componentes 
necessários 
SOL/230/1.1 
Modelo de Regra de 
Propriedade com Filtros de 
Componentes 
Verifica apenas os componentes que passam nos filtros 
SOL/09/3.1 Valores de propriedade devem ser da lista aprovada 
Verifica se as propriedades de dados de componentes 
têm valores que foram acordados 
SOL/235/1.0 Número relativo 
Esta regra verifica quantidades relativas de componentes 
em um local específico. Por exemplo, verifique se, para 
cada dez lotes de estacionamento em uma garagem, 
deve haver pelo menos um parque de estacionamento 
acessível. 
SOL/203/2.4 Conjuntos de propriedades obrigatórios 
Verifica se o modelo tem certos conjuntos de 
propriedades e propriedades próprios a ele 
SOL/213/1.2 Regra de medição de prateleira Verifica a execução de prateleiras 
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QUADRO 17 (CONTINUAÇÃO) MODELO DE REGRAS DE CONSTRUÇÃO FORNECIDAS PELO 
SMC 
 
Nº Nome Descrição 
SOL/132/1.3 Área espacial Verifica se a área dos espaços está dentro de limites de áreas mínimas e máximas 
SOL/38/1.5 Contagem de espaço em cada piso de construção 
Verifica a quantidade de espaços em cada andar do 
edifício 
SOL/175/1.2 Contenção do grupo espacial 
Verifica se o modelo contém grupos de espaço 
necessário com espaços necessários 
SOL/36/4.0 Requisitos de espaço Verifica que o modelo tem a quantidade exigida de espaços com o tipo e tamanho especificado 
SOL/36/4.0 Requisitos de espaço Verifica que o modelo tem a quantidade exigida de espaços com o tipo e tamanho especificado 
SOL/202/1.4 Validação espacial Verifica a geometria e localização dos espaços 
SOL/191/1.2 
Espaços devem ser 
incluídos nos 
compartimentos de fogo 
Verifica se todos os espaços no modelo estão incluídos 
em algum compartimento de incêndio 
SOL/162/1.3 
Espaços devem ser 
incluídos em grupos 
espaciais 
Verifica se todos os espaços no modelos estão incluídos 
em algum grupo de espaço 
SOL/19/3.3 Espaços devem ter bastante área de janela 
Verifica que todo espaço de área de janela está dentro 
do intervalo fornecido 
SOL/223/2.1 Componentes Estruturais Ajustados em Arquitetônicos 
Verifica se os componentes estruturais no modelo 
ajustam em componentes do modelo de arquitetura 
SOL/37/1.4 Área de espaço total em cada andar 
Verifica a área de espaços em cada andar do edifício 
(máximo e mínimo) 
SOL/221/3.0 Distância de parede Verifica distância entre paredes paralelas 
SOL/216/2.0 Validação de parede Verifica a geometria e dimensionamento da parede 
SOL/111/1.7 Análise de piso e área bruta Verifica a altura e áreas brutas de piso do edifício 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
As regras são então criadas a partir do detalhamento das informações tendo 
como base um dos padrões pré-definidos. A aba Gerenciador de Regras (Ruleset 
Manager) é a parte do programa onde são definidas  as configurações das regras e 
do ruleset. 
5.1.3.1 Regras de Filtragem (Gatekeeper rules) 
Dentro das criações das regras, um recurso importante é o uso de regras de 
filtragem (Gatekeeper Rules). Uma regra desse tipo funciona como uma sub-regra, 
onde só os elementos que passaram ou não pela verificação, terão sequência na 
próxima verificação. Ela funciona basicamente como uma função IF (SE) em códigos 
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de programação. Ou seja, se determinada condição for verificada, faça determinada 
ação.  
 
FIGURA 9 - REPRESENTAÇÃO DE UMA GATEKEEPER RULE 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Quando esse tipo de regra de filtragem é criada, o programa disponibiliza as 
seguintes opções de relação entre as regras: 
? Check all model components, if passed – nessa opção, todos os componentes 
são verificados, caso passe na primeira regra; 
? Check all model componets, if issues – nessa opção, todos os componentes  são 
verificadas, caso haja algum problema com a primeira regra; 
? Check only failed componets – nessa opção, só os componentes que deram 
algum problema serão verificados. 
? Check only passed components – nessa opção, só os componentes que são 
aceitos serão verificados. 
 
Na regra criada na FIGURA 10, por exemplo, temos a seguinte condição a 
ser verificada na NPT 09 (Compartimentação Vertical): 
 
REGRA 25 – NPT 09 
25 
Quando dutos de ventilação, ar-condicionado ou exaustão 
atravessarem os entrepisos, além da adequada selagem corta-
fogo da abertura em torno do duto, deve existir registros corta-fogo 
3 I   SOL/23/5.1 SOL/11/4.1 6.3.5 
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FIGURA 10 VISUALIZAÇÃO DAS OPÇÕES DE SUB RULE NO INFO VIEW 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Com a utilização de regras de filtragem, foi possível efetuar a verificação 
pensando da seguinte forma: SE os elementos DUTOS (duct) interseccionarem um 
elemento do tipo PISO (slab), ENTÃO será necessário REGISTRO CF. Essa 
sentença pode ser inserida no software utilizando uma Gatekeeper para verificar 
primeiro os elementos que se coincidem, através da regra SOL/35, conforme 
demonstrado na FIGURA 11.  
 
FIGURA 11 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 25/NPT 09 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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Em seguida, o software passará para a segunda verificação, somente os 
elementos que atenderam a primeira parte da regra. Nesta, será verificado se o 
elemento de registro (duct fitting) existe, conforme demonstrado na FIGURA 12. 
Como pode-se perceber no exemplo acima, a utilização combinada de 
regras permite uma maior variação nas possibilidades, visto que o software limita as 
verificações somente aos modelos já definidos. 
 
FIGURA 12 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 25/NPT 09 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
5.1.3.2 Criação de regras 
Nessa seção serão demonstrados alguns exemplos de criação de regras, 
dentro da classificação que foi seguida no trabalho. 
 
CLASSE 1 – Regras que necessitam de poucos dados 
 
Nessa classe a maioria das regras verifica a existência de parâmetros, e 
para isso os modelos utilizados foram SOL/230, SOL/11 e SOL/203. 
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Regra 57 – NPT 22 
57 Os tubos de aço devem ser conforme as NBR 5580/07, NBR 5587/85 ou NBR 5590/80 1 I Parâmetro SOL/203/2.4 5.10.6.14 
 
Aqui o programa só precisa verificar os elementos do tipo tubo (pipe) que 
contenham a descrição de material como Aço. Nesses elementos então é verificado 
se há um parâmetro “NORMA TÉCNICA” com alguma das opções de descrição, 
conforme FIGURA 13. 
 
FIGURA 13 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 57/NPT 22 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
CLASSE 2 – Regras que necessitam de valor derivado simples 
 
Nessa classe as regras avaliam principalmente questões relacionadas à 
geometria de elementos, distâncias e raios de atuação. Para isso, os modelos 
utilizados foram SOL 202, SOL 224, SOL 209, SOL 111, SOL 179, SOL 210, SOL 
222. 
Regra 09 – NPT 11 
9 No caso de duas ou mais escadas de emergência, a distância deve ser, no mínimo, de 10 m 2 I 
D ≥ 
10,0m SOL/179/4.2 5.5.3.3 
 
Nessa regra o programa precisa avaliar espaços chamados “Escada” e 
avalia se a há uma distância mínima direta entre eles de 10m. Essa regra tem a 
opção de definir o trajeto mais curto, e também pode definir uma distância máxima. 
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FIGURA 14 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 09/NPT 11 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Regra 07 – NPT 21 
7 
Deve ser instalado um extintor de incêndio a não 
mais de 5 m da entrada principal da edificação e das 
escadas nos demais pavimentos. 
2 I 
Raio da porta e 
da escada ≤ 
5,0m 
SOL/222/4.0 5.2.1.4 
 
FIGURA 15 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 07/NPT 21 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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Essa regra avalia elementos classificados como portas (door) com tipo de 
construção principal ou PCF e elementos que contenham nome “Extintor”. Verificado 
a existência, avaliar se atendem a distância máxima de 5 metros entre eles. 
 
CLASSE 3 – Regras que necessitam de uma estrutura complexa de 
dados 
 
Nessa classe são verificadas regras que precisam fazer análises mais 
complexas do que só avaliar parâmetro ou verificar distâncias. Aqui são analisados 
interferências, espaços e para isso foram usados os modelos SOL 235, SOL 
179,SOL 207, SOL 01, SOL 225, SOL 236 , SOL 226. 
 
Regra 51 – NPT 22 
51 As tubulações dos hidrantes não podem passar pelos poços de elevadores e/ou dutos de ventilação. 3 I 
Verificar 
tubulação SOL/1/5.0 5.10.6.7 
 
Essa regra precisa verificar a interferência de espaços com nome “Elevador” 
ou “Ventilação” com qualquer elemento do tipo tubo (pipe). Como não pode haver 
nenhum contato, não é definir espaçamentos mínimos. 
 
FIGURA 16  VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 51/NPT 22 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
 
 
75 
 
CLASSE V – Regras que precisam ser verificadas visualmente 
 
Nessa classe de regra os elementos não podem ver verificados 
automaticamente, mas permitem ser analisados no modelo pelo analista. Para isso, 
os elementos são buscados no modelo através do modelo SOL 230. 
 
Regra 14 – NPT 22 
14 É vedada dispositivo de recalque em local que tenha circulação ou passagem de veículos. V III - SOL/11/4.1 5.3.8 
 
Nessa regra o programa demonstrará os elementos da disciplina de 
tubulações, classificadas como recalque. A partir da indicação o verificador terá que 
validar (ou invalidar) manualmente se o elemento não está na passagem de 
veículos. 
 
FIGURA 17 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 14/NPT 22 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
CLASSE G – Regras com definição gráfica em desenhos e plantas 
 
As regras classificadas como Gráficas, são regras que não podem ser 
avaliadas automaticamente, mas que o modelo pode indicar a localização para que 
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o analista faça a verificação no projeto em 2D. Para isso os elementos são 
verificados pelo modelo de regra SOL 230. 
 
Regra 38 – NPT 11 
38 
Nos mezaninos e áreas privativas podem ser aceitas 
escadas em leque, em espiral ou lances retos, desde 
que: 
G III Verificar SOL/230/1.1 5.7.5.1 
 
Nessa regra o software indicará ao verificador as escadas classificadas 
como internas, para que ele faça manualmente a avaliação. 
 
FIGURA 18 VISUALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS NO SMC - REGRA 38/NPT 11 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
5.1.4 Diretrizes para modelagem 
A segunda parte do artefato é composto por um documento denominado 
“Diretrizes para modelagem”. Esse documento, como o próprio nome diz, é 
responsável por definir os passos e as informações que os projetistas devem seguir 
para que o SMC e o template de regras (ruleset) possam fazer a verificação 
automática de regras, seguindo as premissas determinadas nas normativas do 
Corpo de Bombeiros do Paraná. 
O documento parte do princípio de que o usuário domina a ferramenta de 
modelagem BIM a qual será elaborado o projeto. Sendo assim, o documento não 
contém o passo-a-passo, nem como se faz um projeto de prevenção, mas somente 
o descritivo das informações que os elementos devem possuir. Informação é o que 
define o nível de detalhamento de um modelo, e para que as verificações possam 
ser efetivas, é necessário que o mesmo esteja de acordo com o desenvolvimento do 
template, justamente por isso esse documento é tão importante. 
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Cabe ainda destacar que o projeto de prevenção é composto por duas 
disciplinas (arquitetura e MEP), e cada uma tem elementos e informações 
específicas a serem determinadas para a correta apresentação do modelo. Sendo 
assim, são determinadas as informações que cada disciplina de conter. Como em 
geral as disciplinas são projetadas por profissionais distintos, é importante que 
ambas sigam as diretrizes para que o modelo possa ser corretamente verificado. 
Por último é importante citar que a não utilização das informações pode 
inviabilizar o processo de verificação automática, visto que as regras são baseadas 
em informações de elementos. Além disso, a forma como o arquivo IFC é gerado 
também é importante, para que as property sets criadas sejam corretamente 
exportadas. Esse documento é apresentado no Apêndice C, no fim da pesquisa. 
5.1.5 Diretrizes para análise 
A terceira e última parte do artefato é o documento chamado “Diretrizes para 
análise de projetos”. Esse tem como premissa auxiliar o profissional que está 
fazendo a verificação do projeto, seja ele o próprio projetista (no caso de uma pré-
verificação) ou o analista do Corpo de Bombeiros. Ele é composto por três partes 
distintas: abrindo o arquivo, analisando o projeto e gerando relatórios. 
A primeira parte descreve como deve ser feito a “montagem” do arquivo no 
SMC para que possibilite a verificação. Nessa etapa também pode ser necessário 
uma classificação dos elementos, de acordo com as regras a serem executadas. A 
segunda parte é etapa onde são verificadas as regras propriamente ditas. Nela, são 
detalhados os passos para efetuar a checagem e a análise dos resultados que são 
gerados no software. Por último, é descrito como é feita a geração do relatório com 
os resultados extraídos da verificação. Esse será um documento importante, pois 
servirá de base para que o projetista faça as correções no modelo. Esse documento 
é apresentado no Apêndice D, no fim da pesquisa. 
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5.2 VALIDAÇÃO DO ARTEFATO 
Uma vez determinado e criado o artefato da pesquisa, método de verificação 
automática de regra pra projetos de prevenção contra incêndio, foi preciso então 
validá-lo para verificar se ele atendia os pressupostos para os quais foi 
desenvolvido. Segundo Dresch at al. (2015) as saídas resultantes da etapa de 
avaliação são o artefato devidamente avaliado e a relação do artefato com o 
ambiente externo em que irá atuar, o qual foi especificado durante a conscientização 
do problema. 
Como o artefato foi construído em três partes distintas, também foram 
propostas três validações diferentes, sendo uma para cada parte. 
5.2.1 Validação 1 
A primeira validação é focada em avaliar o template do SMC e as regras 
criadas no ruleset do programa. Para isso foi avaliado um projeto de prevenção 
contra incêndio real, projetado pelo pesquisador. Essa avaliação é definida por 
Hevner et al. (2004) como experimental, uma vez que ela é feita por meio de 
experimentos controlados. 
Aqui cabe destacar que apesar de o foco da avaliação ser a primeira parte 
do artefato, as outras partes também foram avaliadas se maneira subjetiva. Isso 
porque, o pesquisador precisou utilizar as diretrizes criadas, tanto para modelar o 
projeto como depois para fazer a análise do SMC. 
5.2.2 Validação 2 
A validação 2 foi responsável por avaliar a parte do artefato documental 
designado “Diretrizes de Modelagem”. Para essa validação foi utilização a avaliação 
do tipo grupo focal exploratório. Esse, segundo Hevner e Berndt (2010), tem como 
papel fornecer informações que possam ser utilizadas para eventuais mudanças no 
artefato.  Os grupos focais garantem uma discussão mais profunda e colaborativa 
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em relação ao artefato, e auxiliam ainda, na realização da análise crítica dos 
resultados obtidos durante a pesquisa (DRESCH et al., 2015). 
Para compor esse grupo focal e fazer essa validação, foram selecionados 
profissionais do mercado de AEC de Curitiba que atuam com BIM e tem 
conhecimento de softwares de arquitetura e engenharia. Para isso, foi 
desenvolvimento um protocolo de avaliação, constante no Apêndice E da pesquisa, 
para que os avaliadores pudessem avaliar da mesma forma o artefato. 
5.2.3 Validação 3 
A validação 3 foi responsável por avaliar a parte do artefato documental 
designado “Diretrizes para Análise”. Para essa validação foi utilização a avaliação do 
tipo grupo focal confirmatório. Esse, segundo Hevner e Berndt (2010), tem como 
objetivo demonstrar a utilidade dos artefatos desenvolvidos no campo de aplicação. 
Dresch et al. (2015) comentam que a utilização desse tipo de validação é muito 
comum em análises de software, o que converge para o uso do artefato da 
pesquisa. 
Para compor esse grupo focal e fazer essa validação, foram selecionados 
profissionais do mercado de AEC de Curitiba que atuam com o Solibri Model 
Checker e analistas do Corpo de Bombeiros. Para isso, também foi desenvolvimento 
um protocolo de avaliação, constante no Apêndice F da pesquisa, para que os 
avaliadores pudessem avaliar da mesma forma o artefato. O resultado dessa 
validação é uma das partes mais importantes da pesquisa, pois coloca o artefato em 
utilização real, verificando se cumpre de alguma forma o problema a qual foi 
designado. 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Nesse capitulo será apresentada a discussão dos resultados, com 
explicitação do aprendizado adquirido durante a pesquisa, assim como análise a 
respeito da replicabilidade do método desenvolvido. Apresenta ainda as 
contribuições teóricas da pesquisa. 
6.1 CLASSIFICAÇÃO DAS REGRAS 
A classificação aplicada às normas de prevenção baseadas nos estudos de 
Solihin e Eastman (2015) e Mainardi (2016) é um ponto importante para planejar o 
estudo de verificação de regras. Mas, além disso, também permite avaliar algumas 
questões importantes sobre a forma como são construídas as normas e a dificuldade 
que isso traz tanto para a análise manual quanto automática. 
Na tabela 5 está disposta a classificação das regras separadas por NPT e 
percebe-se que as disciplinas referentes ao projeto de prevenção contra incêndio 
possuem praticamente a mesma quantidade de regras levantadas. Enquanto para o 
projeto arquitetônico, que abrange as NPTs 06 a 11, foram levantadas 127 regras, 
para o projeto preventivo, que abrange as NPTs 18 a 22, chegou ao número de 135 
regras. 
 
TABELA 5 CLASSIFICAÇÃO DAS REGRAS POR NPT 
 Nº NPT 
 6 8 9 10 11 18 19 20 21 22 TOTAL 
1 4 4 10 1 15 4 1 3 0 15 57 
2 1 0 1 0 9 0 2 4 2 3 22 
3 0 0 2 0 19 4 3 0 2 5 35 
4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
D 0 0 3 0 2 1 2 3 0 7 18 
I 0 0 6 0 3 1 2 0 0 1 13 
Z 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
V 1 0 2 0 0 0 0 6 2 3 14 
C 0 1 2 1 5 0 1 3 4 1 18 
G 0 0 8 0 13 0 2 1 0 6 30 
O 0 1 5 2 6 6 3 6 4 22 55 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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A compilação das regras do código, voltada para a ocupação A-2, chegou ao 
total de 262 regras e estão compiladas no GRÁFICO 1. Nesse pode-se perceber que 
a regras ditas objetivas (número 01 a 04) representam menos da metade das regras, 
chegam a 43% do total. Cabe-se aqui um adendo que a classificação das regras é 
feito subjetivamente pelo pesquisador que faz a transcrição da norma. Sendo assim 
ela é passível de discordância por parte de outro analista, uma vez que cada um 
pode ter uma percepção diferente do que a regra diz e como ele pode se enquadras 
na classificação. Dito isso, percebe-se que 16% das regras não são possíveis de 
serem automatizadas, já que se trata de regras visuais ou regras gráficas. Dentro do 
pensamento adotado na pesquisa, regras gráficas referem-se a itens especificados 
de detalhamento 2D de projeto. É o caso de anotações em prancha, notas e etc. Já 
as regras visuais são avaliações que podem ser feitas no modelo 3D, mas que não 
podem ser automatizadas, sendo necessária inspeção visual do analista. 
 
GRÁFICO 1  CLASSIFICAÇÃO DAS REGRAS DO CSCIP PARA OCUPAÇÃO A2 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Outra categoria que agrega algumas classes são as regras que por algum 
motivo não podem ser escritas em forma que o programa consiga ler. Essas somam 
33% das regras levantadas e contam com as classes ”Dúbia”, “Indireta” e “Outras”. 
As regras dúbias são as que permitem interpretações diferentes, ou que não 
possuem algum valor mensurável. Um exemplo de regra assim dentro do contexto 
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da pesquisa é “Recomenda-se que os reservatórios sejam elevados”. As regras 
indiretas geralmente são relacionadas à indicação de outra norma ou código. Já as 
regras classificadas como “Outras” tem características que não conseguem se 
enquadrar em nenhuma outra. 
A outra classificação proposta por Mainardi (2016) e que também foi adotada 
nessa pesquisa foi em relação à capacidade de implantação das regras dentro do 
software escolhido. A  tabela 6 e GRÁFICO 2 demonstram os resultados obtidos 
nessa classificação. 
As regras que foram inseridas no SMC são as de classe I e III, que somadas 
representam 46%. A classe I são as regras que conseguiram ser inseridas 
diretamente no software e que podem de alguma forma ser automatizadas. As 
regras de classe III são as que não podem ser automatizadas, mas que podem de 
alguma maneira ser indicadas no modelo. Essas basicamente são compostas pelas 
regras classificadas como visuais ou gráficas no item anterior. 
 
TABELA 6 CLASSIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO NO SMC POR NPT 
Nº NPT Número de Regras I II III IV 
NPT 06 6 5 0 1 0 
NPT 08 6 5 0 0 1 
NPT 09 40 15 1 6 18 
NPT 10 4 2 0 0 2 
NPT 11 71 44 2 12 14 
NPT 18 16 6 0 3 7 
NPT 19 16 7 0 1 8 
NPT 20 26 10 0 6 10 
NPT 21 14 6 1 2 5 
NPT 22 63 22 1 7 33 
TOTAL 262 122 5 38 98 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
A classe II são regras que podem ser implementadas no SMC, mas com 
auxílio de algum API. Nas regras levantadas elas correspondem apenas a 2% do 
total. Isso porque aqui também entra o quesito da interpretação do pesquisador que 
está fazendo a interpretação das regras. Há regras que precisam de apenas alguns 
ajustes para poder rodar, e para essas foi considerado a classificação. Casos que 
demandam uma análise mais complexa do que a prevista pelo programa foram 
classificadas como IV. Essa classificação que somou 52% das regras diz respeito às 
todas as regras que não foram possíveis serem inseridas no template do Solibri. 
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Aqui os motivos são variados e incluem boa parte das regras subjetivas: Dúbia, 
Indireta, Gráfica, Outros.  
Olhando o resultado de maneira apenas quantitativa pode ser considerado 
ruim ter mais da metade das regras não incluídas no software de verificação. Mas 
aqui cabe destacar a questão qualitativa desses itens, já que vários do ponto de 
vista literal da palavra, não podem ser considerados. São indicações, sugestões, 
referências a outras normas ou outros projetos (estrutural, elétrico, ventilação). 
 
GRÁFICO 2  CLASSIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO NO SMC 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Por último cabe um destaque que as regras foram todas inseridas no SMC 
pelo pesquisador que não tem pleno domínio da ferramenta, tento se especializado 
nela para execução da pesquisa. Sendo assim, esse resultado é passível de 
mudanças com uma maior especialização de quem insere as regras no template do 
programa. Além disso, o desenvolvimento de novos padrões base pela empresa 
desenvolvedora do software também podem contribuir futuramente para que esse 
resultado altere. 
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6.2 GENERALIZAÇÃO PARA UMA CLASSE DE PROBLEMAS 
Dentro do contexto das pesquisas sob a ótica da DSR a replicabilidade é um 
fator importante a ser verificado e validado no fim da pesquisa, visto que busca 
generalizar a solução do artefato para a classe de problema. No contexto da 
pesquisa é importante verificar a replicabilidade em função de três diferentes 
vertentes, sendo elas (a) Outros projetos além dos estudados (b) Outras normas de 
prevenção; (c) Outras normativas de projeto. 
A primeira generalização é a mais simples de ser feita, já que o artefato foi 
construído de forma que possa ser aplicado a qualquer projeto que siga os requisitos 
necessários para análise. Sendo assim a utilização das “Diretrizes para modelagem” 
permite que qualquer projeto residencial possa ver verificado no SMC. 
A segunda generalização trata de outras normativas de prevenção contra 
incêndio. Aqui primeiro deve ser verificado se as normas não são parecidas, o que 
pode acontecer nas normas do Brasil já que várias são baseadas nas normas do 
estado de São Paulo. Caso sejam distintas, será necessário seguir o protocolo de 
pesquisa no ponto 4, que trata da transposição das regras, classificação e posterior 
inserção no software. As diretrizes para modelagem dos projetos precisará ser 
complementada com possíveis parâmetros extras. 
O último caso trata de qualquer outra normativa. Nesse estudo será 
necessário seguir o protocolo de pesquisa, como no caso B, mas seguindo mais 
adiante e tendo que refazer também as diretrizes de modelagem. Isso porque, 
outras normativas dizem respeito a outros elementos e outros parâmetros. 
Entretanto os primeiros passos não diferem dos outros casos. É preciso transcrever 
as regras, classificá-las e depois inserir no SMC através de um template exclusivo 
para essa finalidade. 
Diante do exposto é possível verificar que o artefato em si não pode ser 
utilizado para outros usos que não sejam relativos à norma de prevenção contra 
incêndio do Paraná. Entretanto, a sistemática metodológica utilizada com seus 
protocolos documentados é capaz de fornecer os dados necessários para que a 
verificação de qualquer outro requisito seja possível. 
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7 CONCLUSÕES 
O processo de aprovação de projeto de prevenção contra incêndio no Corpo 
de Bombeiros hoje é um trabalho manual, sujeito a interpretação de quem está 
realizando a análise. Considerando que o conjunto de cadernos do código do 
Paraná possui mais de mil páginas, é muito difícil crer que não existirão erros no 
projeto e na sua análise. Isso porque o processo atual é realizado com base em 
documentação em papel, não utilizando de nenhum recurso que possa favorecer ou 
acelerar o processo. Esse contexto motivou a realização dessa pesquisa, que tem 
como problema “como a utilização de verificação automática de regras aliado a 
modelagem da informação da construção pode contribuir para a aprovação de 
projetos legais de prevenção contra incêndio”. 
A pesquisa teve como objetivo geral o desenvolvimento de um artefato do 
tipo método para verificação automática de regras (code checking) com uso de 
modelagem da informação da construção (BIM) aplicada a projetos de prevenção 
contra incêndio no Estado do Paraná. Para isso, desenvolveu-se um delineamento a 
partir da Design Science Research, demonstrado no Capítulo 3 – Método de 
Pesquisa. O primeiro passo para o desenvolvimento do estudo deu-se através de 
uma revisão bibliográfica utilizando os princípios da Revisão Sistemática de 
Literatura. Os resultados obtidos nesse estudo constam no Capítulo 2 - Referencial 
Teórico Conceitual, assim como os passos da RSL constam no Apêndice G. 
Dentre os objetivos específicos do trabalho o primeiro foi identificar as 
principais etapas para verificação de normas utilizando BIM. Tal resultado está 
apresentado na Seção 2.5 - Processo de Verificação e disserta sobre os passos 
definidos por Eastman et al. (2009). Esses passos são compostos por: (1) 
Interpretação da regra; (2) Preparação do Modelo; (3) Execução da Regra; (4) 
Relatório de Resultados. Esses passos serviram de base para definição do 
delineamento da pesquisa no desenvolvimento do artefato. 
O segundo objetivo específico foi levantar critérios de projeto que devem ser 
verificados, de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros do Estado do Paraná. 
Esse resultado foi descrito no Capítulo 4 - Recomendações Normativas A Serem 
Verificadas e na Seção 5.1.1 do Capítulo 5 – Elaboração do Artefato. Além disso, 
a lista de Normas de Procedimentos Técnicos está apresentada no Apêndice A e a 
tabela das regras de prevenção contra incêndio está apresentada no Apêndice B. 
86 
 
Nessa tabela estão apresentadas as 262 regras transcritas e traduzidas da norma 
que foram a base para elaboração do artefato. Essa fase está relacionada à Etapa 1 
– Interpretação da Regra, proposta por Eastman et al. (2009), e descrita no 
parágrafo anterior. 
O terceiro objetivo específico foi desenvolver um padrão de classificação de 
regras e aplicá-la ao conjunto de normas. Esse resultado foi primeiramente 
possibilitado pelo resultado da RSL, que levantou as formas de classificação de 
regras que já foram elaboradas em outras pesquisas similares. Esse levantamento 
está descrito na Seção 2.6 do Capítulo 2 -  Referencial Teórico Conceitual e 
apresenta sete diferentes maneiras de classificação de regras. A execução dessa 
classificação no objeto da pesquisa está detalhada na Seção 5.1.2 do Capítulo 5 – 
Elaboração do Artefato e também apresentada na tabela do Apêndice B. A 
classificação das regras foi dividida em duas partes. A primeira classifica as regras 
como objetivas (Classe de 1 a 4), de acordo com o proposto por Solihin e Eastman 
(2015); ou subjetivas (Dúbia, Indireta, Ineficaz, Visual, Composta, Gráficas, Outras), 
conforme proposto por Mainardi (2016). A segunda classifica as regras quando a 
possibilidade de inserção no SMC (I - Possível; II – Possível com API; III – Não 
possível, verificação visual; IV – Não possível), também proposta por Mainardi 
(2016) . A análise dos dados gerados por essa classificação está apresentada na 
Seção 6.1 do Capítulo 6 - Discussão dos Resultados. 
Como colocado, o objetivo geral foi o da criação de um artefato do tipo 
método para verificação automática de regras. A criação do artefato está descrita no 
Capítulo 5 - Desenvolvimento do Artefato, e é composto por três diferentes 
partes. A primeira é um template de regras no Solibri ModelChecker (SMC) para 
atender as normas dos bombeiros do Paraná; a segunda parte do artefato é um 
documento denominado “Diretrizes para modelagem” que é responsável por definir 
os passos e as informações que os projetistas devem seguir para fazer a verificação 
automática de regras; e a terceira parte é o documento chamado “Diretrizes para 
análise de projetos” que tem como premissa auxiliar o profissional que está fazendo 
a verificação do projeto, seja ele o próprio projetista (no caso de uma pré-
verificação) ou o analista do Corpo de Bombeiros. Os dois últimos estão 
apresentados nos Apêndices C e D, respectivamente. 
Como parte da estratégia adotada baseada na DSR, uma etapa importante 
foi a de analisar a exequibilidade desse método de validação de regras. O SMC 
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como ferramenta de elaboração de regras de prevenção contra incêndio se mostrou 
possível, mas restritivo principalmente as regras de Classe 1 e 2. Regras de classe 3 
e 4 que demandam uma estrutura de dados mais complexas tem problemas para 
serem avaliadas pelo software, até por ele estar restrito às opções de modelo de 
regra padrões. 
Em relação aos resultados finais da dissertação, é preciso lembrar que é 
uma primeira versão que, colocada em uso, pode ter ajustados vários pontos à 
medida que se tiver maior familiaridade com a ferramenta computacional (SMC), 
simplificando ou deixando a busca mais completa.  O desenvolvimento de novos 
modelos de regra pela empresa Solibri também podem contribuir futuramente para 
que esse resultado altere. Além disso, foi possível perceber uma necessidade de 
fazer uma revisão das NPTs do Corpo de Bombeiros para que seja possível criar 
mais regras, eliminando os requisitos dúbios ou com informações inconclusivas, que 
somaram um total de 33% das regras levantadas na seção 6.1 Classificação 
das Regras. 
Ao se projetar conforme as diretrizes da dissertação percebe-se que muitas 
das informações solicitadas hoje não são contempladas nos projetos 2D ou 3D. A 
maioria dessas informações são negligenciadas ou colocadas em memorial 
descritivo, algo que para aprovação não é requerido. Há de se destacar que uma 
maior quantidade de informações demanda mais tempo de projeto, e a maioria dos 
gestores não estão dispostos a isso. Tratando-se de verificação automática, essa 
consideração faz mais sentido ainda. Pelo resultado da pesquisa constatou-se que 
uma verificação, principalmente na concepção inicial, demanda planejamento, 
classificação, elaboração de filtros que serão utilizados, pré-verificações e 
eliminações de falso positivo, entre outros cuidados. 
Diante dos resultados, pode-se colocar que a verificação de regras, apesar 
de ainda ser um dos tópicos menos utilizados no BIM na atualidade, conforme 
pesquisas já citadas, tem um futuro muito promissor. Isso porque a verificação de 
regras tem uma abrangência muito grande e pode ser utilizada de diferentes formas. 
É possível verificar normas técnicas (como o objeto dessa pesquisa) de diferentes 
disciplinas e regulamentos diversos; fazer verificação de incompatibilidades com 
filtros avançados; verificação de requisitos de construtibilidade, desempenho, etc. 
Mas, para que isso seja possível, é necessário que se haja uma maior padronização 
na área da construção civil. Padronização, por exemplo, de nomenclatura, que na 
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sua falta, dificulta a criação de filtros frente às várias possibilidades de se descrever 
um mesmo elemento ou espaço. Há necessidade de maiores esforços para adoção 
de padronização, de tal sorte que ao se projetar, as análises necessárias funcionem 
de maneira mais direta e consistente. 
Por último, em específico, pode-se constatar que o SMC é uma ferramenta 
para verificação de regras que pode contribuir muito para o processo de análise de 
projetos dentro do Corpo de Bombeiros do Paraná. Mesmo não sendo possível 
automatizar totalmente o Código, o processo de automatização conseguido pode 
liberar tempo para que o analista faça análises mais importantes e não precise se 
desgastar em verificações básicas de reprodução da norma. É preciso lembrar, que 
o uso da ferramenta demanda um custo de aquisição (aproximadamente 20mil no 
momento), além de treinamento de quem for utilizar, tanto do ponto de vista do 
projetista, quanto do avaliador. A desvantagem disso, é que o processo por 
enquanto fica limitado a apenas uma ferramenta, o que é complicado por ficar 
dependente de apenas uma empresa. Mesmo assim, esse processo é sim 
importante e de valia para as instituições que fazem análise do projeto, visto que 
pode melhorar a qualidade dos serviços. Entretanto, é preciso lembrar que a análise 
humana continua e continuará existindo, sendo sujeita às particularidades do 
processo e à boa parcela de subjetividade na interpretação de quem está analisando 
um projeto. 
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APÊNDICE A – LISTA DE NORMAS DE PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 1 - Processo de vistoria em estabelecimentos 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 2 - Plano de Segurança Contra Incêndio e Pânico 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 3 - Comissão Técnica de Prevenção de Incêndios 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 4 - TAC 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 5 - Plano de Segurança Simplificado 
NPT 001 Procedimentos administrativos - Parte 6 - Processos de Liberação Preliminar 
NPT 002 Adaptação às normas de segurança contra incêndio – edificações existentes e antigas 
NPT 003 Terminologia de segurança contra incêndio 
NPT 004 Símbolos Gráficos Para Projeto de Segurança Contra Incêndio 
NPT 005 Segurança contra Incêndio – Urbanística 
NPT 006 Acesso de viatura na edificação e áreas de risco 
NPT 007 Separação entre edificações (Isolamento de riscos) 
NPT 008 Resistência ao fogo dos elementos de construção 
NPT 009 Compartimentação Horizontal e Compartimentação Vertical 
NPT 010 Controle de materiais de acabamento e de revestimento 
NPT 011 Saídas de Emergência 
NPT 012 Centros esportivos e de exibição – requisitos de segurança contra incêndio 
NPT 013 Pressurização de escada de segurança 
NPT 014 Carga de incêndio nas edificações e áreas de risco 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 1 - Regras Gerais 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 2 - Conceitos, definições e componentes do sistema 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 3 - Dep. e áreas de armaz. em comércios 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 4 - Demais ocup. (exceto comercial, industrial e dep.) 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 5 - Edificações horizontais, áreas isoladas em um pavimento 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 6 - Rotas de fuga horizontais e subsolos 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 7 - Átrios 
NPT 015 Controle de fumaça - Parte 8 -  Aspectos de segurança 
NPT 016 Plano de emergência contra incêndio 
NPT 017 Brigada de Incêndio 
NPT 018 Iluminação de Emergência 
NPT 019 Sistema de detecção e alarme de incêndio 
NPT 020 Sinalização de Emergência 
NPT 021 Sistema de proteção por extintores de incêndio 
NPT 022 Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio 
NPT 023 Sistema de chuveiros automáticos 
NPT 024 Sistema de chuveiros automáticos para áreas de depósitos 
NPT 025 Seg. contra inc. para líquidos comb. e inflam. - Parte 1 - Generalidades e requisitos básicos 
NPT 025 Seg. contra inc. para líquidos comb. e inflam. - Parte 2 - Armaz. em tanques estacionários 
NPT 025 Seg. contra inc. para líquidos comb. e inflam. - Parte 3 - Armazenamento Fracionado 
NPT 025 Seg. contra inc. para líquidos comb. e inflam. - Parte 4 - Manipulação 
NPT 026 Sistema fixo de gases para combate a incêndio 
NPT 027 Unidades de Armazenamento e Beneficiamento de Produtos Agrícolas e Insumos 
NPT 028 Manipulação, armazenamento, comercialização e utilização de gás liquefeito de petróleo 
NPT 029 Comercialização, distribuição e utilização de gás natural 
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NPT 030 Fogos de Artifício 
NPT 031 Segurança Contra Incêndio para Heliponto e Heliporto 
NPT 032 Produtos perigosos em edificações e áreas de risco 
NPT 033 Cobertura de sapé, piaçava e similares 
NPT 034 Hidrante Urbano 
NPT 035 Túnel rodoviário 
NPT 036 Pátio de Contêiner 
NPT 037 Subestação elétrica 
NPT 038 Segurança contra incêndio em cozinha profissional 
NPT 039 Estabelecimentos destinados à restrição de liberdade 
NPT 040 Edificações históricas, museus e instituições culturais com acervos museológicos 
NPT 041 Regularização de eventos 
 
97 
 
APÊNDICE B – REGRAS DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO 
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1  OBJETIVO 
O objetivo desse documento é fornecedor as diretrizes ao projetista/modelador a 
respeito das informações necessárias ao modelo de prevenção contra incêndio 
(Arquitetônico/MEP) para seja possível o software de verificação de regras fazer a 
verificação automático do projeto, seguindo as premissas determinadas nas 
normativas do Corpo de Bombeiros do Paraná.  
O documento parte do princípio de que o usuário domina a ferramente de 
modelagem BIM a qual será elaborado o projeto. Sendo assim, não contém aqui os 
passos, nem como se faz um projeto de prevenção, mas somente o descritivo das 
informações que os elementos devem possuir. 
Cabe ainda destacar que o projeto de prevenção é composto por duas disciplinas 
(arquitetura e MEP), e cada uma tem elementos e informações específicas a serem 
determinadas para a correta apresentação do modelo. 
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2 DEFINIÇÕES 
1) Elemento corta-fogo é aquele que apresenta, por um período determinado de 
tempo, as seguintes propriedades: integridade mecânica a impactos (resistência); 
impede a passagem das chamas e da fumaça (estanqueidade); e impede a 
passagem de caloria (isolamento térmico) - NPT 08 
2) Elemento para-chamas é aquele que apresenta, por um período determinado de 
tempo, as seguintes propriedades: integridade mecânica a impactos (resistência); 
e impede a passagem das chamas e da fumaça (estanqueidade), não 
proporcionando isolamento térmico. - NPT 08 
3) Materiais de revestimento: todo material ou conjunto de materiais empregados 
nas superfícies dos elementos construtivos das edificações, tanto nos ambientes 
internos como nos externos, com finalidades de atribuir características estéticas, 
de conforto, de durabilidade etc. Incluem-se como material de revestimento, os 
pisos, forros e as proteções térmicas dos elementos estruturais. - NPT 10  
4) Materiais de acabamento: Todo material ou conjunto de materiais utilizados como 
arremates entre elementos construtivos (rodapés, mata-juntas, golas etc.). - NPT 
10 
5) A sinalização básica é o conjunto mínimo de sinalização que uma edificação 
deve apresentar, constituído por quatro categorias, de acordo com sua função: 
a) Proibição: Visa a proibir e coibir ações capazes de conduzir ao início do 
incêndio ou ao seu agravamento. 
b) Alerta: Visa a alertar para áreas e materiais com potencial de risco de 
incêndio, explosão, choques elétricos e contaminação por produtos perigosos. 
c) Orientação e salvamento: Visa a indicar as rotas de saída e as ações 
necessárias para o seu acesso e uso. 
d) Equipamentos: Visa a indicar a localização e os tipos de equipamentos de 
combate a incêndios e alarme disponíveis no local. - NPT 20 
6) A sinalização complementar é o conjunto de sinalização composto por faixas de 
cor ou mensagens complementares à sinalização básica, porém, das quais esta 
última não é dependente. A sinalização complementar tem a finalidade de: 
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3 PARÂMETROS DE PROJETO 
O projeto de prevenção contra incêndio compreende várias disciplinas diferentes, 
mas afim de padronizar o que será apresentado ao Corpo de Bombeiros, deve-se 
seguir a seguinte diferenciação: 
Modelo de Arquitetura: Modelo com o projeto arquitetônico que consta as 
proteções passivas contra incêndio da edificação. Esse modelo não se distingue 
muito do que é apresentado normalmente em um modelo de projeto legal ou 
executivo, com definição da edificação com seus respectivos elementos. Cabe 
apenas destacar a importância de serem definidos os ESPAÇOS (ou ambientes 
dependendo do software) no projeto, principalmente os relativos as partes comuns, 
que são alvo das verificações. 
Esse modelo contempla as definicações e regras referente às NPT 06 a 11. Abaixo 
segue a tabela com os parâmetros contendo informação que precisam ser incluídos 
aos elementos do modelo. 
PARÂMETROS MODELO ARQUITETÔNICO 
Nome do Parâmetro Elementos Dados 
Peso Suportado PISO (SLAB) Valor numérico - Tonelada 
Largura (Widht) PORTAS (DOORS) Valor numérico 
Altura (Height) PORTAS (DOORS) Valor numérico 
TRRF 
Paredes (externa, escada); 
Porta (externa, PCF, principal); 
Escada; Elevador Tempo em minutos (60, 90, 120...) 
Construção.Função PISO (SLAB) Via 
Construção.Função PORTAS (DOORS) Interna, Externa, PCF, Portão, Principal 
Construção.Função PAREDES (WALL) Interna, Externa, Escada 
Tipo ESCADA (STAIR) NE, EP, PF, Privativa 
Norma Técnica PORTAS (DOORS) Para PCF - NBR 11742 
Coeficiente de Atrito Dinâmico RAMPA; ESCADA Valor numérico - > 0,5 
CMAR PISO; PAREDE Classe I, Classe II, Classe IV 
Combustibilidade Material    Incombustível, Combustível 
Tipo de Uso AMBIENTE/ESPAÇO (SPACE) Comum, Privativo 
Tipo JANELA (WINDOW) Basculante, máximo-ar, segurança 
Tipo PAREDE (WALL) Externa, Interna, Escada 
 
Modelo MEP: Modelo que contém a parte de proteção ativa da edificação, composta 
por prevenção (iluminação, sinalização) e combate (alarme, extintores, hidrantes).  
Esse modelo contempla as definicações e regras referente às NPT 18 a 22. Abaixo 
segue a tabela com os parâmetros contendo informação que precisam ser incluídos 
aos elementos do modelo. 
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PARÂMETROS MODELO MEP 
Nome do Parâmetro Elementos Dados 
Nome / Descrição 
Avisador Sonoro, Central de 
Alarme, Acionador, Interfone, 
Central Iluminação 
Deve conter a descrição em algum 
parâmetro do elemento 
Nome / Descrição Sinalização de Emergência 
Proibição, Alerta, Equipamentos, 
Complementar 
Nome / Descrição Extintores Deve conter o nome extintor 
Nome / Descrição Hidrante Deve conter o nome hidrante 
Nome / Descrição Iluminação de Emergência Deve conter o nome hidrante 
Nível Iluminamento (lux) Iluminação de Emergência Valor numérico - Maior que 5 lux 
Tensão (V) Iluminação de Emergência Valor numérico - Menor que 30 
Autonomia (h) Iluminação de Emergência Valor numérico - Maior que 180min 
Nível Sonoro (dBA) Avisadores sonoros Valor numérico - Maior que 70 dBA 
Pintura Acessórios, tampas, tubulação Vermelho/ vermelha 
Norma Técnica Tubos, conexões Definir norma conforme item  
Resistência Mecânica Tubos, conexões, PCF Valor numérico - Maior que 18 
Sistema de Tubulação Tubos, conexões e acessórios Recalque, sucção, retorno 
Motor Bomba de incêndio Combustão, Elétrico 
Tipo Bomba de incêndio Centrífuga 
Material  Tubos, conexões Aço, ferro maleável, PVC, Cobre 
 
NORMAS TÉCNICAS TUBULAÇÃO: 
Aço - NBR 5580/07, NBR 5587/85 ou NBR 5590/80 
Cobre - NBR 13206/10. 
PVC - NBR 5647/99 
 
NORMAS TÉCNICAS CONEXÕES: 
Ferro maleável - NBR 6925/95 ou NBR 6943/00. 
Aço - ASMT A 234. 
Cobre - NBR 11720 
PVC - NBR 10351/88 
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4 EXPORTAÇÃO DE ARQUIVOS IFC 
Para a correta exportação do arquivo IFC, deve-se verificar se as propriedades de 
exportação contemplam os PROPERTY SETS criados pelo software. Abaixo segue 
um exemplo de como fazer essa configuração no software Autodesk Revit. 
 
 
 
Marcar opção “Export Revit Property Sets” 
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1  ABRINDO ARQUIVOS DE PROJETOS 
 
 
 
 
Escolher a Role 
Abrindo/adicionando uma Ruleset 
 
Checando os modelos 
Analisando os resultados 
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2 ANALISANDO OS PROJETOS 
1. Depois de aberto os projetos, a análise dos projetos é feito na aba Checking 
 
2. Ao entrar a primeira vez nessa aba é solicitado para definir o ruleset que será 
utlizado na verificação. Se o role já foi definido no começo do projeto, arquivo 
template .cset já está definido como base. Caso não apareça, é necessário clicar 
em “Add Ruleset” e procurar a localização do template. 
 
 
 
3. Após a definição da ruleset, é preciso também definir quais as classificações que 
serão utilizadas. A role do template já configurada com três classificações: 
Saídas; Componentes MEP e Uso do Espaço. Carrega os três arquivos. 
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4. Novamente, caso alguma delas não apareça, basta clicar em “Add 
Classifications” e procurar o arquivo. 
 
 
 
5. Na janela “Checking”, clicar no botão Check 
 
 
 
Note que essa aba possível quatros janelas distintas (que podem ser alteradas no 
menu View, caso seja necessário) 
3D: Visualização dos modelos 3D, podendo realçar elementos ou regras, conforme 
necessário; 
CHECKING: Aba onde mostra-se as regras configuradas no Ruleset. Note que há 
uma pasta para cada NPT, facilitando a visualização das regras; 
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RESULTS: Aba onde o software mostra a descrição do resultado gerada na 
checagem da regra selecionada; 
INFO: Mostra a informação referente a regra selecionada, ou ao resultado 
selecionado. 
 
Na avaliação da checagem  das regras, a barra demonstra o grau de severidade do 
resultado (grave , moderado  ou leve ) e se a regra foi verificada  ou 
não.  
 
 
 
O traço preto quer dizer que alguma informação falta não tornou possível a 
verificação da regra. Como nas descrição abaixo: 
 
 
 
Por último, deve ser verificada a pasta “Regras Visuais”. Nessa pasta, as regras não 
podem ser verificadas automaticamente pelo software, mas a seleção delas 
mostrará o local no modelo onde o analista deve fazer uma verificação visual da 
regra e valida-la ou não. 
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3 GERANDO RELATÓRIO 
1. Na aba Checking, clique em Check 
 
2. Feito a checagem, em Results, analise os erros e marque-os como aceitos (Mark 
as Accepted) ou rejeitados (Mark as Rejected) clicando com botão direito na 
pasta de erros 
 
 
 
3. Feito isso os alertas irão ficar em branco e aparecerão ícones de aceito ou 
rejeitado 
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4. Em Results clique com o botão direito na pasta do erro e adicione slides (Add 
slide...) para seu relatório de erros 
 
 
 
5. Ao clicar em Add Slide... a janela de Issue Details irá abrir, ao adicionar slides 
pelos resultados da checagem alguns itens se preenchem automaticamente 
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1- Se clicar neste ícone a descrição da regra será puxada automaticamente 
2- Em Coordination o status do erro já vem preenchido 
3- Os componentes relacionados já estão selecionados 
4- A localização já está preenchida 
 
6. Ao adicionar o slide, este ícone marcado abaixo irá aparecer 
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7. Clicar com botão direito no conjunto de regras e selecionar Make Presentation 
para criar uma apresentação com os slides adicionados 
 
 
 
8. Digitar o nome da apresentação e clicar em OK 
 
 
 
9. A aba Communication abrirá automaticamente com a apresentação criada 
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10. Em Presentation clicar em Report para salvar um relatório 
 
 
 
11. Selecionar o formato do arquivo e salvar o relatório 
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1 OBJETIVO 
OBJETIVO GERAL: O objetivo desse documento é definir um protocolo para 
avaliação do artefato desenvolvido na pesquisa. 
OBJETIVO ESPECIFÍCO: Avaliar o artefato produzido com opiniões de 
profissionais da área de AEC que atuem com BIM 
 
TEMPO ESTIMADO PARA AVALIAÇÃO: 30 MINUTOS 
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2 PASSOS PARA AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 
1) Anotar a hora; 
2) Preencher os dados gerais do avaliador (item 3) 
3) Abrir o documento “DIRETRIZES PARA MODELAGEM_R00” 
4) Desenvolver no software escolhido um modelo simples que contenha os 
seguintes elementos (de acordo com a disciplina de especialidades): 
a. ARQUITETURA: 
i. Quatro paredes e um piso que possam determinar um espaço; 
ii. Uma parede que divida o ambiente em dois; 
iii. Uma porta externa; 
iv. Uma porta interna; 
v. Uma escada com corrimão 
vi. Definir o espaços (inclusive o da escada); 
b. MEP: 
i. Utilizar o arquivo “BASE ARQUITETURA” 
ii. Inserir um extintor; 
iii. Inserir um HIDRANTE com um pequeno trecho de tubulação 
utilizada para prevenção contra incêndio (FG, Cobre, etc); 
iv. Inserir iluminação e sinalização de emergência sobre a porta de 
saída 
5) Após a modelagem dos elementos do item acima, inserir os parâmetros conforme 
o arquivo de diretrizes; 
6) Executar  a exportação do arquivo IFC conforme as diretrizes (se não houver um 
passo-a-passo do software utilizado, favor avisar); 
7) Salvar o arquivo com o mesmo nome desse documento; 
8) Preencher as perguntas do item 4; 
9) Preencher o tempo total gasto com a avaliação; 
10) Enviar o arquivo IFC e esse protocolo respondido para o email 
fernando.wfranca@gmail.com (Uma forma simples de enviar é via site 
Wetransfer, que compacta os arquivos e gera um link para envio) 
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3 DADOS GERAIS DO AVALIADOR: 
NOME:      
EMPRESA:      
SOFTWARE(S) UTILIZADO(S):     
DATA DA VALIDAÇÃO:      
TEMPO UTILIZADO PARA VALIDAÇÃO:      
      
DISCIPLINA VALIDADA  
(    )MEP  (    )ARQ 
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4 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 
USUÁRIO DE SOFTWAR DE MODELAGEM 
1) É POSSÍVEL CRIAR OS PARÂMETROS NO SOFTWARE? 
 
 
2) OS PARÂMETROS ESTÃO CLAROS? 
 
 
3) HÁ ALGUMA DIFICULDADE EM INCLUIR AS INFORMAÇÕES NO 
SOFTWARE? 
 
 
4) HÁ ALGUMA DIFICULDADE EM EXPORTAR O MODELO IFC COM AS 
INFORMAÇÕES? 
 
 
5) O ARQUIVO DE DIRETRIZES É CLARO NO QUE PRECISA SER INCLUÍDO 
NO MODELO? 
 
 
6) COMENTÁRIOS GERAIS: 
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1 OBJETIVO 
OBJETIVO GERAL: O objetivo desse documento é definir um protocolo para 
avaliação do artefato desenvolvido na pesquisa. 
OBJETIVO ESPECIFÍCO: Avaliar o artefato produzido com opiniões de 
profissionais da área de AEC que atuem com BIM 
 
TEMPO ESTIMADO PARA AVALIAÇÃO: 30 MINUTOS 
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2 PASSOS PARA AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 
1) Anotar a hora; 
2) Preencher os dados gerais do avaliador (item 3) 
3) Abrir o documento “DIRETRIZES PARA ANÁLISE DE PROJETOS_R00” 
4) Seguindo os passos do arquivo, fazer a avaliação do projeto enviado 
(PROJETO_ARQUITETURA / PROJETO_MEP); 
5) Gerar o relatório as interfêrencias e erros encontrados; 
6) Executar  a exportação do arquivo .SMC conforme as diretrizes; 
7) Salvar o arquivo com o mesmo nome desse documento; 
8) Preencher as perguntas do item 4 de acordo com o conhecimento em SMC 
(usuário ou iniciante); 
9) Preencher o tempo total gasto com a avaliação; 
10) Enviar o arquivo .smc, o relatório e esse protocolo respondido para o email 
fernando.wfranca@gmail.com (Uma forma simples de enviar é via site 
Wetransfer, que compacta os arquivos e gera um link para envio) 
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3 DADOS GERAIS DO AVALIADOR: 
NOME:      
EMPRESA:      
DATA DA VALIDAÇÃO:      
TEMPO UTILIZADO PARA VALIDAÇÃO:      
      
CONHECIMENTO DO AVALIADOR NO SMC 
(    )USUÁRIO  (    )INICIANTE 
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4 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 
USUÁRIO DO SOLIBRI MODEL CHECKER (SMC) 
1) UM USUÁRIO SEM NENHUM CONHECIMENTO DO SOFTWARE 
CONSEGUE FAZER A VALIDAÇÃO SEGUINDO AS DIRETRIZES? 
 
 
2) SE A RESPOSTA DA 1ª FOR NEGATIVA, QUE TIPO DE INFORMAÇÃO 
FALTOU? 
 
 
3) AS INFORMAÇÕES DO ARQUIVO DE DIRETRIZES ESTÃO CLARAS? 
 
 
4) A EXTRAÇÃO DO RELATÓRIO FUNCIONOU? 
 
 
5) FALTOU ALGUMA INFORMAÇÃO NA DIRETRIZ PARA UM MELHOR 
ENTENDIMENTO? 
 
 
6) BASEADO EM SUA EXPERIÊNCIA EM UTILIZAÇÃO DO SMC, HÁ ALGUMA 
COISA QUE PODERIA SER MELHORADA NO ARQUIVO DE DIRETRIZES 
OU NO ARQUIVO .CSET? 
 
 
7) OUTROS COMENTÁRIOS QUE ACHAR PERTINENTE 
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AVALIADOR SEM CONHECIMENTO DO SMC – CORPO DE BOMBEIROS 
1) UM USUÁRIO SEM NENHUM CONHECIMENTO DO SOFTWARE 
CONSEGUE FAZER A VALIDAÇÃO SEGUINDO AS DIRETRIZES? 
 
 
2) SE A RESPOSTA DA 1ª FOR NEGATIVA, QUE TIPO DE INFORMAÇÃO 
FALTOU? 
 
 
3) AS INFORMAÇÕES DO ARQUIVO DE DIRETRIZES ESTÃO CLARAS? 
 
 
4) A EXTRAÇÃO DO RELATÓRIO FUNCIONOU? 
 
 
5) FALTOU ALGUMA INFORMAÇÃO NA DIRETRIZ PARA UM MELHOR 
ENTENDIMENTO? 
 
 
6) A VERIFICAÇÃO DO PROJETO FOI EFETIVA? VOCÊ CONSIDERA QUE 
FACILITA A AVALIAÇÃO DE PROJETOS PELO CORPO DE BOMBEIROS? 
 
 
7) DENTRO DA SUA EXPERIÊNCIA COM ANÁLISE DE PROJETOS, ALGUMA 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE FOI DEIXADA DE LADO? 
 
 
8) RELATIVO AO TEMPO DESEMPENHADO PELA VERIFICAÇÃO, VOCÊ 
ACREDITA QUE SERÁ MENOR DO QUE O GASTO FAZENDO A 
VERIFICAÇÃO DE FORMA MANUAL? 
 
 
9) OUTROS COMENTÁRIOS QUE ACHAR PERTINENTE 
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APÊNDICE G – REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA 
MÉTODO 
A metodologia utilizada neste trabalho foi à revisão sistemática da literatura, 
que é uma etapa fundamental da condução de pesquisas científicas, especialmente 
de pesquisas realizadas sob o paradigma da design science (MORANDI, 2015). A 
realização da pesquisa ocorreu no período de abril de 2016. No QUADRO 18, 
apresenta-se a estrutura das etapas e passos utilizados na realização desta 
pesquisa. 
De acordo com Clarke (2001), para a realização de uma revisão sistemática 
da literatura devem-se utilizar métodos sistemáticos e explícitos para identificar, 
selecionar e avaliar criticamente pesquisas relevantes, e coletar e analisar dados de 
estudos incluídos na revisão. 
 
QUADRO 18– ETAPAS PARA REVISÃO SISTEMÁTICA 
 
FONTE: SILVA et al. (2014) 
 
Revisões sistemáticas de literatura são estudos secundários utilizados para 
mapear, encontrar, avaliar criticamente, consolidar e agregar os resultados de 
estudos primários relevantes acerca de uma questão ou tópico de pesquisa 
ETAPA PASSOS
Passo 1.1: Definir a questão de pesquisa que irá direcionar a revisão
da literatura. A questão de investigação deve ser clara e concisa;
Passo 1.2: Definir a estratégia de pesquisa, definido quais serão as
bases de dados e os períodos a serem pesquisados;
Passo 1.3: Definir os critérios de inclusão e ou exclusão dos
trabalhos a serem analisados. Nesta etapa é necessário escolher as
palavras-chave que sejam adequadas para a seleção dos trabalhos;
Passo 1.4: Realizar uma seleção preliminar dos trabalhos de acordo
com a estratégia de pesquisa definida no Passo 1.2 e utilizar os
critérios de inclusão e ou exclusão definidos no Passo 1.3 da etapa
de planejamento.
2 - Análises dos trabalhos 
publicados
Passo 2.1: Realizar uma análise profunda nos trabalhos selecionados 
no Passo 1.4, considerando obras que apresentam uma relação com
a questão de pesquisa. Deve-se definir categorias para classificação
dos trabalhos a fim de organizar a análise e a profundidade dos
trabalhos consultados.
3 - Execuções da pesquisa
Passo 3.1: Apresentar os resultados finais da análise, demonstrando
os autores e fontes de consulta que contribuíram para a questão de
pesquisa, elaborada no Passo 1.1 da etapa de planejamento. Na
etapa de execução apresentam-se as lacunas de pesquisa
identificadas e também as oportunidades para futuras pesquisas.
1 – Planejamento da pesquisa
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específico, bem como identificar as lacunas a serem preenchidas, resultando em um 
relatório coerente ou em uma síntese (MORANDI, 2015). 
ESTRUTURAÇÃO DA REVISÃO SISTEMÁTICA 
Para a aplicação da revisão sistemática como forma de pesquisa, foi seguida 
a estrutura proposta no 0, a qual compreendeu as etapas de planejamento, análise e 
execução. A primeira etapa da revisão sistemática compreende o planejamento da 
pesquisa, e os passos referentes à ele seguem abaixo: 
Passo 1.1: A escolha da questão de pesquisa é primordial para o bom 
resultado da revisão sistemática. No caso dessa pesquisa, a questão: o que já foi 
estudado sobre verificação automática de regras utilizando os princípios da 
modelagem da informação da construção (BIM – Building Information Modeling). 
Passo 1.2: A estratégia à ser adotada na revisão será a busca de artigos 
publicados em periódicos presentes em base de dados reconhecidas. Uma questão 
relevante quando executa-se um levantamento do tipo revisão sistemática é a 
qualidade e confiabilidade das bases de dados e periódicos consultado. Dessa 
maneira buscou-se executar a pesquisa a partir de bases de dados reconhecidas 
científicamente utilizando para isso o proxy da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). As bases consultadas foram: 
• Base 01 – Science Direct (Elsevier) 
• Base 02 – Web of Science 
• Base 03 –Scopus 
• Base 04 – Portal de periódicos da CAPES 
• Base 05- ASCE Library 
• Base 06- ITCON 
• Base 07 - Google Acadêmico 
• Base 08 - Proquest 
Passo 1.3: O idioma escolhida para a pesquisa foi o inglês, para possibilitar 
uma maior amplitude de pesquisa, haja vista que é o idioma universalmente aceito 
para publicações de trabalhos científicos. Para a escolha das palavras-chave, 
buscou-se considerar variantes comuns encontradas na literatura para o termo 
“verificação automática de regras” e, dessa forma, as escolhidas foram: 
• Code Checking 
• Rule Checking 
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Passo 1.4: Um cuidado que se deve ter ao realizar uma revisão sistemática 
da literatura, esta relacionado a inclusão e exclusão dos trabalhos pesquisados, pois 
o pesquisador deve seguir um critério adequado e que não leve em consideração 
quaisquer juízos de valor com relação ao conteúdo dos trabalhos, mantendo critérios 
claros para uma seleção dos trabalhos que foram analisados. Dessa maneira, 
abaixo detalha-se quais foram os critérios e regras para inclusão e exclusão de 
artigos à pesquisa. 
Em relação aos critérios para inclusão de artigos foi seguido os seguintes 
passos. 
• Sem filtro: Pesquisa das palavras-chave sem filtro+ a palavra BIM 
• 1º filtro: Pesquisa das palavras-chave sem filtro + a palavra BIM nos 
tópicos principais (título, resumo e palavras-chave) 
• 2º filtro: Inclusão de artigos através do método “Bola de Neve”, onde 
buscou-se nas referências dos artigos pré-selecionados mais artigos para a 
pesquisa. 
• 3º filtro: Leitura dos resumos dos artigos. Aqui buscou-se artigos que 
tivessem clara relação com o objetivo da pesquisa. 
Em relação aos critérios para exclusão de artigos foi considerado: 
• Artigos repetidos de diferentes bases de dados. 
Passada a etapa de planejamento, a seguinte é a de análise dos trabalhos 
publicados e selecionados para a pesquisa, conforme segue abaixo: 
Passo 2.1: Deve-se realizar uma análise profunda do conteúdo dos trabalhos 
selecionados no passo 1.4 da etapa 1, considerando as obras que apresentam uma 
relação direta com a questão de pesquisa. Na busca de uma compreensão 
adequada sobre a temática investigada, foi necessária a realização de inúmeras 
leituras em profundidade dos trabalhos selecionados, a fim de obter uma melhor 
compreensão do conteúdo abordado. Durante a análise das publicações, foram 
identificados os principais aspectos que pudessem responder a questão de pesquisa 
e também foi elaborada uma classificação do conteúdo extraído dos trabalhos e que 
pudessem ir ao encontro da resposta ao problema de pesquisa. Nesta etapa houve 
a exclusão de algumas obras que em um primeiro momento haviam sido 
selecionadas, com base apenas no resumo do trabalho e após a leitura integral da 
obra entendeu-se que não atendiam aos objetivos da pesquisa. 
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A terceira e última etapa compreende a execução da pesquisa propriamente 
dita, conforme descrito: 
Passo 3.1: A realização da pesquisa através da revisão sistemática tem 
como uma das suas características sistematizar o conteúdo pesquisado. Como 
estratégia de extratificação dos conteúdos obtidos com a pesquisa, foram 
elaborados inicialmente sínteses dos resultados da revisão sistemática contendo a 
quantidade de artigos encontrados na busca na base de dados, as metodologias 
utilizadas nos trabalhos de verificação de regras e os diferentes usos que foram 
abordados sobre o tema de pesquisa. Após esta etapa inicial, realizou-se a análise 
do conteúdo das publicações a fim atender aos objetivos propostos pela pesquisa. 
Na próxima seção serão demonstrados os resultados obtidos seguindo as 
etapas explicitadas anteriormente 
RESULTADO DA REVISÃO SISTEMÁTICA 
Após a definição da metodologia e planejamento da revisão sistemática 
constantes na etapa 1, será demonstrado agora os resultados objetivos da pré 
seleção de trabalhos presentes na etapa 1.4 do método. A partir das palavras-chave 
e dos critérios de inclusão e exclusão de trabalhos, as próximas tabelas demonstram 
os resultados objetivos a partir da aplicação de cada filtro. 
 
TABELA 7  - ARTIGOS SEM FILTRO 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
TABELA 8  – ARTIGOS COM 1º FILTRO 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Após a aplicação do 1º filtro, obtivemos o resultado de 103 trabalhos 
selecionados nas bases de dados pesquisadas. O próximo filtro consistiu de uma 
análise do tipo “bola de neve”. Nessa análise foram verificadas as referências de 
cada um dos 103 artigos e buscou-se incluir os que, aparentemente, tinham relação 
BASE 01 BASE 02 BASE 03 BASE 04 BASE 05 BASE 06 BASE 07 BASE 08
Code checking 45 111 71 31 384 968 44 1654
Rule checking 59 117 65 26 380 780 40 1467
Total de Artigos 104 0 228 136 57 764 1748 84 3121
BASE 01 BASE 02 BASE 03 BASE 04 BASE 05 BASE 06 BASE 07 BASE 08
Code checking 8 12 41 5 31 35 15 11 158
Rule checking 15 20 49 8 26 42 10 22 192
Total de Artigos 23 32 90 13 57 77 25 33 350
103
67
104
Retirado de artigos duplicados
Análise bola de neve
Final
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com o objetivo da pesquisa. Da forma, ao final da seleção foram incluídos mais 
sessenta e sete trabalhos, totalizando então 170 documentos. Por último foi aplicado 
o 3º filtro, que consistiu na leitura do resumo dos artigos, verificando a consistência 
ou não com o objetivo da revisão. O resultado final da seleção ficou com 104 
trabalhos selecionados 
Nas tabelas 3 e 4, apresenta-se a quantidade de artigos selecionados em 
relação aos periódicos e o congresso em que os mesmos foram publicados. Foram 
selecionados 50 artigos de 19 periódicos distintos, sendo que seis periódicos 
apresentaram mais de 1 publicação selecionada sobre tema de pesquisa. O 
periódico que mais apresentou artigos foi o Automation in Construction com 15 
artigos, quase 30% do total selecionado. 
 
TABELA 9  – QUANTIDADE DE ARTIGOS POR PERÍODOS 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Já em relação os congressos, foram levantados 41 artigos de vinte e três 
eventos diferentes. A CIB W78 Conference é a que possui mais artigo na área, com 
nove no total. 
 
PERIÓDICO QUANTIDADE
Automation in Construction 15
Journal of Information Technology in Construction 9
Computing in Civil Engineering 5
Journal of Computing in Civil Engineering 4
Journal of Intelligent and Robotic Systems: Theory and Applications 2
Safety Science 2
Advanced Engineering Informatics 1
Advanced Science and Technology Letters 1
American Journal of Engineering Research (AJER) 1
Computing in Civil and Building Engineering 1
International Journal for Housing Science and Its Applications 1
Journal of Architectural Engineering 1
Journal of Asian Architecture and Building Engineering 1
Journal of Management in Engineering 1
Journal of Systemics, Cybernetics and Informatics 1
Jurnal Teknologi 1
Procedia - Social and Behavioral Sciences 1
Transactions of the Society of CAD/CAM Engineers 1
Tsinghua Science and Technology 1
TOTAL 50
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TABELA 10 – QUANTIDADE DE ARTIGOS POR CONGRESSO 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Em análise a figura 2, é possível perceber uma evolução na quantidade de 
publicações a partir no ano de 2006 (data da primeira publicação) até 2016. Nota-se 
a grande quantidade de artigos publicados no ano de 2015 e 2016, que 
provavelmente deve-se ao fomento cada vez maior da temática BIM.  
 
FIGURA 19  – DISTRIBUIÇÃO ANUAL DOS ARTIGOS 
              
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
 
CONGRESSO QUANTIDADE
CIB W78 Conference 9
Encontro Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído (ENTAC) 3
ICCCBE 3
Intl Conference on Construction Applications of Virtual Reality 3
CIB W99 Conference 2
Encontro de Tecnologia de Informação e Comunicação na Construção (TIC) 2
International Symposium on Automation and Robotics in Construction (ISARC) 2
World Building Congress: Construction and Society 2
Asia-pacific Proceedings of Applied Science and Engineering for Better Human Life 1
CIB World Building Congress 1
Construction Research Congress 1
Construction, Building and Real Estate Research Conference 1
Cooperative Research Centre (CRC) for Construction Innovation 1
Education and Research in Computer Aided Architectural Design in Europe International Conference (eCAADe) 1
Forum Internacional de Tecnologia da Construção 1
International Conference on Computing in Civil and Building Engineering 1
International Conference on Construction Engineering and Project Management (ICCEPM) 1
International Conference on Recent Trends in Information, Telecommunication and Computing 1
International Symposium of Automation and Robotics in Construction 1
International Symposium on Advancement of Construction Management and Real Estate 1
Managing IT in Construction / managing Construction for Tomorrow 1
RICS COBRA Conference 1
Winter Simulation Conference 1
TOTAL 41
ANO QUANTIDADE
2006 1
2008 1
2009 5
2010 6
2011 6
2012 9
2013 11
2014 10
2015 27
2016 27
2017 1
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
O primeiro resultado a partir da leitura dos artigos selecionados diz respeito 
à qualificação dos diferentes usos da verificação automática de regras utilizando BIM 
dentro da construção civil. Cabe salientar que num universo de 104 artigos 
estudados, foram elencados 25 diferentes usos das estruturas de verificação, o que 
de nos dá uma dimensão das diversas possibilidades de aplicação nos modelos. A 
figura 3 traz os usos levantados. 
FIGURA 20 - DIFERENTES USOS DA VERIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE REGRAS 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Em relação à diversificação dos locais de pesquisa e realização dos estudos 
de casos foram encontrados trabalhos em doze diferentes países, conforme mostra 
a figura 4. O país que mais apresentou estudos dentro da metodologia proposta pela 
RSL foi os Estados Unidos com nove trabalhos, seguido da Corea com quatro 
trabalhos. No Brasil só foram encontrados estudos publicados em congressos, que 
acabaram ficando de fora dessa revisão de literatura. 
 
FIGURA 21 - PESQUISAS PELO MUNDO 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Em relação às metodologias utilizadas nas pesquisas selecionadas, as 
mesmas foram classificadas em três grupos diferentes, conforme a figura abaixo. 
Acessibilidade Circulação Código de Construção
Concreto 
moldado in loco
Concreto pré 
moldado 
(MVD)
Construção 
segura
Escavação 
segurança
Fundações 
profundas Geral Gestão de risco
Green building
Modelo 
genérico de 
verificação de 
regras
Norma de 
Desempenho
Perigo de queda 
em edificações 
em construção
Permissões / 
validações
Requisitos 
projetos
RFP (Request 
for proposal) Rotas de fuga
Segurança 
contra incêndio
Segurança 
contra incêndio
Sistemas água Sustentabilidade - acústica
Troca de 
informações 
engenharia/arqu
itetura
Verificação de 
espaço em 
tribunais
Projeto de 
Metrô
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FIGURA 22 – METODOLOGIAS DAS PESQUISAS 
  
FONTE: Elaborado pelo autor 
 
Dentro da classificação dos artigos, os estudos de caso trataram de 
formulações de novas aplicações baseadas em softwares ou estruturas de 
verificação já existentes. Cabe destacar que dentro dessa classificação nenhum 
artigo apresentou a mesma utilização da verificação que outro. 
Em relação aos artigos que trataram da formulação de novos protótipos, 
partiu-se sempre de um levantamento inicial das condições já existentes e, 
posteriormente, construir softwares ou ferramentas de verificação próprias para cada 
uma das necessidades consideradas no objetivo do estudo. 
Por última, há uma quantidade de artigos que tratam de questões relacionas 
à verificação de regras, mas não propriamente tratando da aplicação direta delas. 
Dentro desse contexto temos, por exemplo, estudos que fazem comparação entre 
diferentes ferramentas disponíveis no mercado (UHM et al., 2015); revisão 
bibliográfica sobre o assunto (ZOU et al., 2016; SHIH et al., 2013); formulação de 
diretrizes para categorização dos processos (EASTMAN et al, 2009; SOLIHIN & 
EASTMAN, 2015) e levantamento dos requisitos mínimos para VERIFICAÇÃO 
automática de regras (MALSANE et al., 2015; LEE et al., 2015). 
Em relação às plataformas de software mais utilizadas para verificação de 
regras temos o Solibri Model Checker, SMARTCodes for SMC, EDM Model Checker 
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e o FORNAX. A 0 sintetiza os principais casos de usos da verificação de regras 
encontradas na pesquisa. 
 
FIGURA 23 – PRINCIPAIS CASOS DE USO DE VERIFICAÇÃO DE REGRAS. 
 
FONTE: Elaborado pelo autor 
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